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Sumário Executivo

O presente documento visa a apresentação do Projeto “ECOPOL: Internalização da narrativa 
funcional do Montado na formulação, acompanhamento e avaliação das políticas de Desen-
volvimento Rural”, adjudicado no âmbito da Área de Intervenção 3 (AI3) do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente para 2014-2020 (PDR2020). Sem prejuízo de outras 
dimensões de estudo, o presente documento constitui o “Relatório Técnico” do ECOPOL.

O ECOPOL visa contribuir para a formulação, acompanhamento e avaliação de uma Política 
Agrícola Comum (PAC) mais ajustada à realidade dos sistemas agroflorestais mediterrânicos, 
promovendo a colaboração e a transferência de conhecimento entre os agentes de desen-
volvimento rural, com uma metodologia alicerçada nos conceitos de multifuncionalidade, 
serviços de ecossistema (SE) e compensação de externalidades.

São apresentados neste documento os resultados obtidos no projeto, que teve como objetivos:

• Identificar e priorizar os serviços de ecossistema (SE) produzidos pelo Montado 
enquanto sistema agroflorestal multifuncional;

• Levantar e sistematizar informação técnica e científica relativa à quantificação 
biofísica e ao valor económico dos SE produzidos pelo Montado e identificados 
como prioritários, em comparação com cenários alternativos de abandono do 
sistema ou intensificação pecuária; 

• Identificar um conjunto-chave de medidas de gestão que potenciam o forneci-
mento dos SE identificados como prioritários e que está diretamente relacionado 
com os fatores de garantia da multifuncionalidade do sistema Montado;

• Propostas de mecanismos de remuneração de SE adequados à sua provisão pelo 
Montado enquanto sistema multifuncional.

Foi analisada a provisão de nove serviços de ecossistema: balanço hídrico, retenção de 
nutrientes, proteção do solo, sequestro de carbono, biodiversidade funcional, redução do 
risco de incêndio, polinização, valor cénico da paisagem e biodiversidade emblemática –  
e avaliados dois cenários: abandono do sistema de Montado extensivo (cenário A) e intensi-
ficação da atividade pecuária acima de 0,5CN/ha (cenário C). Os resultados obtidos permiti-
ram concluir da redução potencial de fornecimento de quase todos os nove SE considerados 
prioritários em ambos os casos.

Mais ainda, com base no exercício de valorização económica realizado, que considerou o 
impacto, quer do abandono, quer da intensificação pecuária do Montado, para três SE (prote-
ção do solo, retenção de nutrientes e sequestro de carbono), estimou-se uma compensação 
monetária máxima para evitar os custos ambientais associados aos cenários de alteração  
de uso do solo analisados, de aproximadamente 194€/ha e 338€/ha, respetivamente,.

Complementarmente, determinou-se um conjunto de medidas de gestão que permitem 
assegurar o fornecimento dos nove SE analisados. 
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1. Enquadramento

O presente documento apresenta os resultados do Projeto “ECOPOL: Internalização da narrativa 
funcional do Montado na formulação, acompanhamento e avaliação das políticas de Desenvol-
vimento Rural”, financiado no âmbito da Assistência Técnica do PDR2020, Área 3 (Aviso nº 1/
operação 20.2.3/2018). A apresentação dos resultados neste relatório é precedida pelo presente 
capítulo de enquadramento, que expõe os objetivos específicos e gerais do ECOPOL, bem como 
de um capítulo que detalha a metodologia adotada e um capítulo dedicado à caracterização do 
Montado em Portugal. Os capítulos finais incidem sobre as políticas e os instrumentos de política 
e os modelos de eco-regime e compromissos ambientais e climáticos para o Montado.

1.1 Objetivo Geral e Contexto
O ECOPOL pretende contribuir para a formulação, acompanhamento e avaliação de uma 
Política Agrícola Comum (PAC) mais ajustada à realidade dos sistemas agroflorestais medi-
terrânicos, promovendo a colaboração e a transferência de conhecimento entre os agentes 
de desenvolvimento rural e utilizando uma metodologia alicerçada nos conceitos de multi-
funcionalidade, serviços de ecossistema (SE) (ver caixa destaque) e externalidades.

Com este processo pretende-se dar resposta a alguns dos principais desafios a ultrapassar 
pelos sistemas Florestais e Agroflorestais em termos de competitividade, diversificando 
a rentabilidade da atividade, considerando a sua característica de sistema de uso múlti-
plo, reduzindo a excessiva dependência do produto oriundo do povoamento florestal – cujo 
padrão de receita é cíclico no caso da cortiça, e sujeito a safra e contra-safra no caso da 
bolota, e promovendo os usos complementares como a silvo-pastorícia.

→ O que são Serviços de Ecossistema (SE)?  (Marta-Pedroso et al, 2014)

Serviços de ecossistema (SE) são os benefícios que a sociedade retira do normal funcio-
namento dos ecossistemas. Numa classificação recente, os SE são categorizados em três 
classes distintas: 

• Serviços de aprovisionamento — bens que obtemos da natureza, como sendo 
a água potável, a produção agrícola, a pecuária, a pesca, as fibras, a cortiça…; 

• Serviços de regulação — serviços que asseguram a manutenção dos ecossis-
temas, como sendo o sequestro de carbono, a proteção do solo, a retenção de 
nutrientes, o balanço hídrico, a polinização…;

• Serviços culturais — serviços associados ao valor cultural da natureza, como 
sendo o seu potencial de recreio e turismo, recursos genéticos, beleza da pai-
sagem, inspiração para artes….

Embora o conceito de SE tenha potencial para comunicar a dependência do bem-estar 
humano em relação aos processos ecológicos não visíveis, o veículo de comunicação dessa 
dependência tem sido grandemente o valor económico, quer dos benefícios que o normal 
funcionamento dos ecossistemas origina, quer dos impactos que as atividades humanas 
exercem sobre os mesmos. 
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A relevância da valorização económica dos SE enquanto veículo de comunicação é ainda 
mais pertinente quando se entende que a ausência de valor de mercado dos SE pode ser uma 
das causas da degradação ambiental. Isto é, na ausência de incentivos ou compensações, 
a provisão de SE (externalidades positivas) não é ótima e a sua degradação (externalidades 
negativas), se não for internalizada, é continuada (Marta-Pedroso 2013). 

Mais ainda, a determinação do valor económico dos SE, ou da sua degradação, permite a 
comparabilidade de bens não transacionáveis com bens transacionáveis, ou seja, com valor 
realizado nos mercados. No ECOPOL, é dada ênfase aos SE não-transacionáveis do Montado, 
por oposição aos seus SE transacionáveis, como sendo a produção florestal e agropecuária. 

O ECOPOL toma o Montado (ver caixa destaque) como caso de estudo, sem prejuízo do 
carácter generalizável da abordagem a utilizar em outros sistemas agrícolas e agroflorestais 
que exibam características de multifuncionalidade, nomeadamente os povoamentos mistos 
de quercíneas com resinosas, os pinhais mansos, soutos e castinçais, ou carvalhais.

→ O Montado  (Marta-Pedroso et al, 2017)

O Montado é um ecossistema particular, criado e gerido por acção humana. Consiste  
em povoamentos de sobreiro, de azinheira ou misto (DL. 169/2001 alínea q) do artigo 1º), 
dispostos em mosaico com sobcoberto dominado por pastagens perenes, associadas  
a um sistema de pastorícia extensiva, ou por vezes incluindo parcialmente sistemas  
de agricultura arvense extensiva em rotações longas. 

Neste trabalho, faz-se distinção entre dois tipos de Montado, conforme o modelo de  
gestão associado:

Montado em Regime  
de Gestão Florestal
Sistemas geridos para extração de 
cortiça, sem efetivo animal, e com 
sobcoberto dominado por matos

Montado em Regime 
de Gestão Agroflorestal 
Sistemas com sobcoberto de  
pastagens associadas a pastoreio 
extensivo (até 0,5CN/ha)
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Entende-se que a pecuária extensiva, assegurada que seja a adoção de boas práticas, é fulcral 
para a multifuncionalidade do sistema de Montado (ver caixa destaque) , sob dois prismas:

• socioeconómico — no sentido em que permite uma rentabilidade anual na explo-
ração, por oposição a um sistema exclusivamente florestal;

• socioambiental — uma vez que garante produtos e subprodutos endógenos de 
elevado valor, produzidos de forma a respeitar o bem-estar animal e a minimizar 
os impactos ambientais associados.

→ Fatores determinantes da multifuncionalidade e sustentabilidade do Montado (Kay et al, 2018)

• A regeneração natural;
• A pecuária extensiva;
• A densidade arbórea;
• A extração de cortiça;
• A conservação do solo;
• As relações hídricas do sistema;
• O mosaico de habitats à escala da parcela e da paisagem;
• As intervenções humanas e as medidas de gestão associadas.

Estabeleceu-se como objetivo de trabalho a determinação monetária dos benefícios exter-
nos associados aos sistemas de Montado em Portugal, salvaguardadas que sejam as boas 
práticas aqui identificadas, na perspetiva de que a sua adoção permitirá o cumprimento dos 
objetivos estratégicos e de política consagrados na PAC, nomeadamente a provisão de servi-
ços de ecossistema. De que se destaca:

• OE4 Contribuir para a adaptação às alterações climáticas e para a atenuação dos 
seus efeitos, bem como para a energia sustentável

• OE5 Promover o desenvolvimento sustentável e uma gestão eficiente de recur-
sos naturais como a água, os solos e o ar

• OE6 Contribuir para a protecção da biodiversidade, melhorar os serviços ligados 
aos ecossistemas e preservar os habitats e as paisagens

• OE8 Promover o emprego, o crescimento, a igualdade de género, a inclusão social 
e o desenvolvimento local das zonas rurais, nomeadamente a bioeconomia e a 
silvicultura sustentável

Conceptualmente, importa, identificar os custos de implementação da transição – iniciais  
e recorrentes – onde se incluem os custos de manutenção e gestão florestal de acordo com 
o modelo silvícola definido e os custos de oportunidade dos proprietários, bem como a remu-
neração necessária para assegurar a provisão dos serviços cujo fornecimento se quer otimi-
zado face à procura existente. 

Tal como ilustrado na Figura 1, a remuneração a definir está contida num intervalo de valor, 
cujo mínimo (Y-X) iguala o benefício perdido pelo proprietário ao adotar os modelos de gestão 
agroflorestal propostos – custos de oportunidade – e um valor máximo (Z-X), que teorica-
mente, corresponde à disposição a pagar pelos beneficiários dos serviços de ecossistema. Este 
limite máximo da remuneração é o objeto principal da análise realizada no âmbito do ECOPOL. 
Desde já importa dizer que, atendendo a que nem todos os custos e benefícios ocorrem ao 
mesmo tempo, todas as estimativas a produzir serão convertidas em valor atualizado líquido. 
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Figura 1 → Lógica do pagamento por serviços de ecossistema 

 

Cenários prováveis para 
Montado na ausência de 
apoios à sua manutenção:

• Abandono ou 
Intensificação

Rendimento  
líquido dos  
produtores

0

X

Y

Z
VALOR MÁXIMO

VALOR MÍNIMO

Remuneração SEBenefício externo

Custo de 
oportunidade

Rendimento  
líquido dos  
produtores

Cenários de gestão proposta:

• Montado em regime  
de gestão florestal e 

• Montado em regime de 
gestão agro-florestal

 
É subjacente à vontade de intervir, através do estabelecimento de um pagamento por SE, 
que a situação de referência, neste caso os cenários prováveis de abandono ou intensifica-
ção do sistema, não asseguram o fornecimento dos benefícios externos ou que os níveis  
de fornecimento expectáveis não satisfazem a procura.

Importa assim quantificar os custos inerentes a essa transição, ou seja, qual é o custo pri-
vado (produtor) e público (ou privado, mas incorrido por outros que não o produtor) para que 
a transição para o cenário de gestão desejável ocorra, determinando o adequado pagamento. 

Figura 2 → Conceptualização do ótimo social no contexto do pagamento por Serviços  
de Ecossistema

€/ha

Área

Custo Privado Marginal =
Custo Social Marginal

Benefício Externo Marginal =
Benefício Social Marginal
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A mudança de todos os agentes privados para uma gestão proposta com benefícios externos 
tem custos diferenciados individualmente (os custos de oportunidade assinalados na Figura 
1), sendo por isso a compensação devida teoricamente igual ao custo marginal do agente 
(produtor) que traz o sistema económico para o ótimo social (o ponto onde se igualam os 
custos e os benefícios sociais marginais), isto é, o custo de oportunidade referente ao último 
hectare necessário para atingir esse mesmo ótimo social (Figura 2). Importa realçar que os 
agentes privados para os quais os custos de oportunidade são negativos representam, no 
contexto do presente projeto, produtores agroflorestais que, devido à sua capacidade de 
gestão e características da propriedade (dimensão, índice tecnológico, etc), já se encontram 
sob um regime otimizado do ponto de vista económico e ambiental. 

1.2 Objetivos Específicos e Fases do Projeto
Para a concretização do objetivo principal deste estudo, foram concebidas fases e objetivos 
específicos para cada uma delas (Figura 3). Cada um destes objetivos específicos de trabalho 
é desenvolvido nas secções seguintes do presente documento.

Figura 3 → Objetivos específicos e fases do projeto

Fases do Projeto Objetivos Específicos

Fase 1

• Identificação e priorização de bens e serviços de ecossistema (SE) produzidos  
pelo Montado enquanto sistema agroflorestal multifuncional;

• Levantamento e sistematização de informação técnica e científica relativa à 
quantificação biofísica e o valor económico dos SE produzidos pelo Montado 
identificados como prioritários, e em comparação com cenários alternativos  
de abandono ou intensificação pecuária;

• Identificação de um conjunto-chave de medidas de gestão que potenciam o 
aprovisionamento dos SE identificados como prioritários e que está diretamente 
relacionado com os fatores de garantia da multifuncionalidade do sistema de Montado;

Fase 2

• Proposta, com base no conhecimento científico disponível, de mecanismos de 
remuneração de SE adequados à viabilização económica do sistema Montado 
enquanto sistema multifuncional (Grupo Focal 1);

• Disponibilizar conhecimento científico e técnico necessário para a tomada de  
decisão pelos decisores políticos na formulação, acompanhamento e avaliação  
das políticas de Desenvolvimento Rural, na perspetiva da remuneração de SE  
do Montado (Grupo Focal 2);

Fase 3 • Divulgação dos resultados adotando diferentes formatos capazes de abranger  
o público-alvo: produtores agroflorestais, cidadãos e decisores políticos.
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2. O Montado em Portugal

Os montados de sobro e azinho ocupam em Portugal continental cerca de 33% da área  
florestal, de acordo com os dados recentemente publicados do 6º Inventário Florestal  
Nacional – 2015 (ICNF 2015). 

Quadro 1 → Área ocupada pelos montados de sobro e azinho em Portugal (fonte: IFN6, ICNF 2015)

Montado

Sobro Azinho

Área (ha) 719 937 349 417

Ambas as espécies se apresentam relativamente estáveis em termos da ocupação nos últi-
mos 20 anos, quando comparadas com as restantes espécies de ocupação mais representa-
tiva no território nacional. 

Figura 4 → Evolução das principais espécies florestais em Portugal Continental (1963-2015)  
 (fonte: AFN; ICNF 2015, ICNF2019 1)
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1 As linhas a tracejado correspondem a períodos do tempo sobre os quais não se dispõe de informação sobre  
a evolução das espécies em termos de área
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A gestão dos montados de sobro e azinho é principalmente privada, estando apenas  
2 600ha incluídos em matas nacionais e perímetros florestais, os quais representam  
0,24% da área nacional de montado. 

Estes povoamentos constituem unidades com escala ao nível da paisagem, ocupando  
maioritariamente superfícies contínuas com área superior a 50ha.

Figura 5 → Áreas totais por espécie e classe de dimensão dos povoamentos (fonte: IFN6)
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São sistemas que têm apresentado, por causa da gestão praticada, uma elevada resiliência 
aos incêndios florestais, constituindo o ano de 2003 a única exceção, com 49 343 ha de áreas 
ardidas nos montados.

Figura 6 → Área ardida por espécie florestal (1996-2018) (fonte: IFN6)
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Em termos dos principais indicadores, os montados puros e dominantes de sobreiro apresen-
tam em valores médios uma densidade de 65 a 78 árv/ha, enquanto os de azinheira (puros e 
dominantes) têm em ambos os casos 42 árv/ha. Mais de 60% dos montados de azinho têm 
menos de 40 árv/ha, correspondendo essa percentagem a apenas 35% no caso do sobreiro.
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Figura 7 → Distribuição percentual da área de montado de sobro por classes de densidade 
(2005-2015) (fonte: AFN, 2006; IFN6, ICNF2019)
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Figura 8 → Distribuição percentual da área de montado de azinho por classes de densidade 
(2015) (fonte: IFN6, ICNF2019)
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Quadro 2 → Densidade, área basal e diâmetro médio dos montados de sobro e dos montados 
de azinho (puros, mistos dominantes e mistos dominados) (fonte: IFN6)

Espécie Composição Densidade (N/ha) Diâmetro médio (cm)

Sobreiro
puro 78 28,2

misto dominante 65 27,7

Azinheira
puro 42 32,6

misto dominante 42 30,2
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Os montados puros de sobreiro (ou seja, em que o sobreiro representa mais de 75% da densi-
dade) correspondem a 89% da área total, enquanto no caso da azinheira, os montados puros 
correspondem a 92% da área. Em qualquer dos casos, a maioria da área tem florestas espar-
sas com reduzido grau de coberto (entre 10 a 30%).

Em relação à idade, os povoamentos apresentam uma estrutura irregular, ou seja, com a pre-
sença de várias classes de idade (62% sobreiro e 58% na azinheira). Os povoamentos jovens 
(puros e não produtivos com idade inferior a 20 anos) correspondem a 8% no sobreiro e ape-
nas a 3% na azinheira, o que indicia da importância da manutenção dos processos de regene-
ração nos povoamentos irregulares e de arborização de novas áreas.

Figura 9 → Grau de coberto dos povoamentos puros de sobreiro e azinheira (fonte: IFN6)
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Figura 10 → Distribuição etária dos montados (fonte: IFN6)
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Estes sistemas que têm na sua génese uma ocupação agro-silvo-pastoril, apresentam o 
sobcoberto dominado por pastagens (74%) e matos (16%) o que indicia a gestão profissional 
a que estão sujeitos. 

A componente agrícola é aqui mantida através da gestão das pastagens naturais e/ ou  
instalação e manutenção de pastagens melhoradas em alternativa às culturas cerealíferas 
tradicionalmente praticadas (2% da área amostrada no IFN6). Em termos do grau de coberto 
destes povoamentos, tanto as áreas de pastagem como as de matos se concentram nos 
montados com grau de coberto inferior a 40%. 
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Figura 11 → Ocupação do sobcoberto dos montados (fonte: IFN6)
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Pela sua importância em termos do sequestro de carbono, detalham-se aqui também os 
valores de biomassa viva (biomassa acima do solo e raízes) para as quatro principais espécies 
florestais. Os dados relativos ao pinheiro bravo não consideram ainda a extensa área ardida 
de 2017.

Figura 12 → Quantidade de biomassa viva total (árvores e sobcoberto – estrato arbóreo  
e arbustivo) (fonte: ICNF 2015)
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Os montados de sobro e de azinho são atualmente o maior reservatório de carbono na  
floresta portuguesa (333,92 GgCO2eq), representando 26% do total de carbono armazenado  
(88 GgCO2e). O pinheiro bravo correspondia em 2015 a 27%, mas este reservatório sofreu  
um forte decréscimo em virtude dos incêndios de 2017.

Figura 13 → Carbono armazenado na floresta (GgCO2e) (fonte: IFN6 considerando a biomassa viva  

e a biomassa morta)
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3. Métodos

Na primeira fase do projeto ECOPOL, foi realizado um conjunto de ações que permitiram a 
identificação e priorização dos Serviços de Ecossistema (SE) providenciados pelos sistemas 
de Montado, bem como a sistematização de informação relativa à sua quantificação biofísica 
e valorização económica, quando possível, e em comparação com cenários alternativos de 
abandono ou intensificação pecuária. A metodologia proposta para cada uma dessas ações 
está resumida na Figura 14 e é detalhada neste capítulo.

Figura 14 → Resumo Metodológico da Fase 1

FASE 1

Identificação e Priorização dos Serviços de Ecossistema do Montado

Com base na opinião de especialistas e revisão documental, selecionou-se um conjunto de SE  
prioritários providenciados pelo Montado. A seleção foi guiada por três critérios principais: 

• Relevância para a Sociedade
• Impacto no setor Agroflorestal
• Disponibilidade de Informação (potencial)

Definição de cenários

Com base na realidade de gestão do Montado em Portugal, foram delineados dois cenários alternativos  
de evolução do sistema Montado (A e C) e dois cenários do sistema (B1 e B2), dentro de um gradiente de modelos  

de gestão que variam entre o abandono e a intensificação pecuária, para comparar os diferentes sistemas  
quanto ao potencial de aprovisionamento dos SE selecionados.

Cenário A 
Abandono

Cenário B1 
Montado sem pastoreio

Cenário B2 
Montado com pastoreio

Cenário C
Intensificação

• Matos
• Sem pastoreio
• Estrato arbustivo abundante
• Ausência de gestão

• Montado de Sobro/Azinho
• Sem pastoreio
• Sobcoberto matos
• Gestão florestal

• Montado de Sobro/Azinho
• Com pastoreio extensivo  

(entre 0.1 a 0.5 CN/ha)
• Sobcoberto pastagens
• Gestão agro-florestal

• Pastagens naturais  
ou semeadas

• Com pastoreio intensivo  
(acima de 0.5 CN/ha)

• Gestão agropecuária

Abandono Intensificação

Sem Gestão Diferentes Modelos de Gestão

Revisão sistemática da literatura

A equipa técnica do ECOPOL realizou uma revisão sistemática da literatura, de acordo com Torralba et al. 2016[1], para 
recolher informação quantitativa e qualitativa sobre o aprovisionamento dos SE selecionados nos diferentes cenários, 

bem como o seu valor económico. Para tal, foi realizada uma pesquisa em três bases de dados distintas:  
Google Scholar, Web of Science e SCOPUS, recorrendo à seguinte combinação lógica de palavras-chave:

<<“Ecosystem Services” AND “Economic Valuation” AND(“Portugal” OR “Iberia” OR “Spain” OR “Alentejo” OR “Europe”) AND (“Dehesa”  
OR “Montado” OR “Agroforestry” OR “Agro-silvo-pastoral” OR “Holm woodland” OR “Cork woodland” OR “grassland” “shrubland”)>> 

Apenas publicações entre 2009-2019 foram consideradas. Os resultados repetidos foram eliminados, e os restantes triados pelo título (1ª fase),  
pelo resumo (2ª fase), e pelo conteúdo (3ª fase), até se chegar a uma lista final de publicações consideradas relevantes para o presente estudo.

Identificação de medidas de gestão

Com base nos resultados da revisão sistemática da literatura, aliado à experiência em campo  
dos parceiros do projecto, a equipa coordenadora e técnica do ECOPOL definiu um conjunto de  

medidas-chave para uma gestão do sistema de Montado que potencie o aprovisionamento dos SE  
prioritários, garantindo a sua sustentabilidade ambiental e a multifuncionalidade a longo prazo. 
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3.1 Identificação e Priorização  
dos Serviços de Ecossistema

Com base na revisão documental, foram definidos nove Serviços de Ecossistema (SE) não-
-transacionáveis e prioritários providenciados pelo Montado enquanto sistema agroflorestal 
multifuncional (Quadro 3).

Quadro 3 → Breve descrição do conjunto de Serviços de Ecossistema (SE) identificados  
como prioritários no Montado

Serviços de  
Ecossistema

Breve Definição no contexto dos  
Sistemas de Montado em gestão sustentável

Relevância  
para a sociedade

Serviços de Regulação dos Ecossistemas

Regulação do 
Balanço Hídrico

Regulação dos fluxos hídricos devido às características vegetais específi-
cas do Montado, em condições específicas, contribuindo para a gestão da 
disponibilidade hídrica 

Disponibilidade  
de água

Retenção de 
Nutrientes

Capacidade de retenção de nutrientes devido à presença do coberto herbáceo 
e arbóreo característico do Montado, contribuindo para redução da lixiviação 
de azoto e fósforo e consequente melhoria da qualidade da água infiltrada.

Qualidade  
da água

Proteção  
do Solo

Estabilização do solo e consequente controlo e prevenção de erosão devido 
à presença de coberto vegetal no Montado.

Controlo  
da erosão

Regulação  
Climática por  
via do Sequestro 
de Carbono

Regulação da concentração de gases com efeito estufa na atmosfera  
através do sequestro de carbono nos solos e coberto vegetal do Montado.

Aumento do 
sequestro de CO2

Biodiversidade 
Funcional 

Presença de biodiversidade específica do Montado com papel essencial na 
regulação dos habitats, contribuindo para o bom funcionamento do ecos-
sistema e para o fornecimento de outros serviços. Em particular:
• Fitodiversidade - espécies que contribuem para o elevado  

valor ecológico da comunidade vegetal do sobcoberto;
• Diversidade de macrofungos ectomicorrízicos e sapróbios – espécies que 

contribuem para a fixação de azoto e fósforo e para a qualidade dos solos;
• Diversidade de macrofauna do solo – espécies de artrópodes e  

outros invertebrados reguladores do habitat e da qualidade dos solos;
• Diversidade de aves – enquanto agentes reguladores do habitat;
• Diversidade de Habitats – mosaico multifuncional.

Biodiversidade 
que desempenha 
funções  
ecológicas  
importantes

Redução do  
risco de incêndio

Redução da incidência, intensidade ou capacidade de propagação  
de episódios de incêndio devido às características sociais, biofísicas  
e paisagísticas do Montado.

Redução das 
emissões de CO2

Polinização Manutenção de habitats que sustentam a presença e distribuição de polini-
zadores endógenos no Montado, contribuindo para a polinização de campos 
agrícolas vizinhos e consequente produtividade.

Garantia da pre-
sença e distribui-
ção dos agentes 
polinizadores

Serviços Culturais dos Ecossistemas

Valor cénico  
da paisagem

Evitação da fragmentação da paisagem, garantindo a continuidade ecoló-
gica e a manutenção do valor cénico e cultural da paisagem nacional.

Fruição da  
paisagem

Biodiversidade 
Emblemática

Presença de biodiversidade emblemática, com elevado valor cultural  
e de legado, do Montado, em particular o Lince ibérico (Lynx pardinus) 

Biodiversidade 
com interesse 
especial de  
conservação
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3.2 Revisão Sistemática da Literatura
Foi realizada uma revisão sistemática da literatura para recolher informação qualitativa e 
quantitativa, biofísica e económica, com potencial de integração na análise pretendida para a 
primeira fase do ECOPOL, tendo sido pré-selecionados 747 artigos dos quais 88 foram con-
siderados relevantes.

Quadro 4 → Resultados do processo de Revisão Sistemática da Literatura

Processo de Revisão Sistemática # publicações (artigos, capítulos de livro,  
livros, relatórios, dissertações, comunicações)

Consulta às Bases de Dados

Google Scholar 295

Web of Science (WoS) 199

SCOPUS 253

Total Base de Dados 747

Triagem

Publicações repetidas (eliminadas) 361

1.ª fase (triagem de títulos) 243

2.ª fase (triagem de resumos) 124

3.ª fase (triagem de conteúdos) 88

Total de publicações relevantes para análise 88

Das publicações consideradas relevantes para o objeto de estudo, 17 foram classificadas 
com potencial de informação para avaliação biofísica quantitativa e valorização económica 
dos SE providenciados nos cenários considerados, 44 foram classificadas com potencial de 
informação para avaliação biofísica qualitativa dos SE providenciados nos cenários conside-
rados e 37 foram classificadas com potencial de informação geral sobre medidas de gestão 
ou sobre a narrativa funcional do Montado enquanto sistema agroflorestal multifuncional. 

3.3 Avaliação Biofísica dos Serviços  
de Ecossistema
Da revisão sistemática da literatura foi possível obter informação qualitativa para uma esti-
mativa da diferença do potencial de fornecimento dos Serviços de Ecossistema (SE) nos 
cenários considerados. A apreciação qualitativa realizada incluiu a consulta específica de 44 
publicações que permitiram inferir, ainda que qualitativamente, sobre o fluxo dos nove SE 
considerados em cada um dos cenários considerados. Para além dessas, outras publicações 
que resultaram da revisão sistemática e foram classificadas anteriormente como “informa-
ção geral potencial sobre a narrativa funcional do Montado” também contribuíram para os 
resultados da apreciação qualitativa.
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Ainda que limitado a três dos nove SE prioritários, foi ainda possível, através da revisão  
sistemática da literatura, obter informação quantitativa e estatisticamente significativa  
para a estimativa biofísica desses SE nos cenários considerados, sendo eles:

• Proteção do Solo;
• Retenção de Nutrientes;
• Regulação Climática por via do Sequestro de Carbono.

Sem prejuízo do exposto anteriormente, importa realçar que, no que respeita ao serviço de 
Sequestro de Carbono, se procedeu a uma apreciação biofísica quantitativa mais detalhada 
(e não apenas assente na literatura), com recurso à metodologia apresentada em alguns  
dos estudos que resultaram da revisão sistemática, nomeadamente o relatório do Inventário 
Nacional das emissões de Gases com Efeito Estufa – NIR (APA 2014) e Marta-Pedroso  
et al. (2014). O detalhe metodológico dedicado exclusivamente ao serviço de Sequestro de  
Carbono justifica-se essencialmente pela própria natureza do serviço e, ainda, pelos cenários 
definidos no presente estudo. 

Por um lado, o serviço de regulação climática por via do Sequestro de Carbono é um bene-
fício entendido como uma externalidade de armazenamento – ou seja, o benefício resulta 
essencialmente da manutenção do carbono armazenado num dado ecossistema, sendo a sua 
valorização possível através da estimativa de emissões associadas às alterações estruturais 
deste mesmo ecossistema. Como tal, uma apreciação biofísica do Sequestro de Carbono 
estimada apenas pela diferença nos fluxos biofísicos entre cada um dos cenários elencados 
na Figura 14, não contemplando perdas de armazenamento, seria incompleta.

Por outro lado, considerando os cenários definidos, entende-se que, na ausência de incen-
tivos, é expectável a transição do Montado (cenário B1/B2) para o cenário A (abandono do 
montado) ou para o cenário C (intensificação pecuária). A figura 15 demonstra a transição  
já ocorrida entre 1995 e 2015 com a perda de 147,8 milhares de ha de montado que passaram 
a matos e pastagens. 

Figura 15 → Transição das áreas de montado para outras espécies florestais e usos do solo  
entre 1995-2015 (fonte: IFN6)
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Como tal, em termos de Sequestro de Carbono, o que se pretende quantificar e valorizar  
é na realidade todo o armazenamento de carbono potencialmente perdido, não apenas  
por diferenças nos fluxos de sequestro em cada cenário mas também por perda de carbono  
na biomassa e no solo devido à transição entre cenários, e ainda eventuais perdas em caso  
de incêndio, cujo risco é acentuado no cenário A (ver ANEXO A – Os Montados na Defesa  
da Floresta Contra Incêndios).

A metodologia adotada especificamente na avaliação biofísica quantitativa do serviço  
de Sequestro de Carbono permitiu dar resposta aos pontos elencados, sendo, todavia  
pertinente detalhar os passos metodológicos adotados.

3.3.1 Detalhe metodológico para o Serviço de Regulação Climática por via do  
Sequestro de Carbono

Para quantificar o Sequestro de Carbono, adotou-se a metodologia do NIR (APA 2014)2 ,  
que permite estimar o balanço de carbono armazenado (biomassa e solo) que se verifica  
na transição entre os cenários, considerando também o risco de incêndio. O NIR tem por 
objetivo a contabilização das emissões por alteração de uso do solo, no solo e na biomassa:

 
3.3.1.1 Biomassa

Para estimar o balanço de carbono na biomassa em transições de ocupação do solo,  
o NIR baseia-se num modelo aritmético de Ganhos menos Perdas.

Genericamente, a transição de uma classe de uso do solo X para a classe Y implica que:

Ganhos = crescimento anual médio da classe Y

Perdas = P1 + P2 + P3, sendo que: 

P1 = Perda por mortalidade natural da classe Y, se classe Y florestal
P2 = Perda por cortes artificiais da classe Y, se classe Y florestal
P3 = Perda de biomassa devido à transição (anualização do stock da classe X  
         que foi perdido no período da transição)

 
O período de transição considerado é de 20 anos e prende-se no essencial com a existência 
de fluxos de carbono muito lentos ou que ocorrem ao longo do tempo entre dois estados  
que se considerem estáveis.

 
3.3.1.2 Solo

Para o balanço de carbono no solo em transições de ocupação do solo, o NIR estima a  
diferença nos stocks médios de carbono no solo, que designa como fator de emissão:

F= Fator de emissão = (stock médio de carbono no solo da classe Y – stock médio de carbono no solo  
da classe X) /20

 
Para cada uma das transições de ocupação do solo consideradas, o NIR testou a significância 
do fator de emissão estatisticamente (teste t). 

2 http://apambiente.pt/_zdata/DPAAC/INERPA/NIR_global_20140526.pdf
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3.3.1.3 Transições de ocupação do solo consideradas

No contexto da avaliação biofísica do Sequestro de Carbono, foram considerados 3 cenários 
(A, B, C):

• dois cenários em que há transição do uso do solo: Transição de Montado para 
Matos – Abandono do Montado (A) e Transição de Montado para pastagens – 
Intensificação pecuária do Montado (C). 

• Um cenário em que não há transição, considerando o Montado (B1 ou B2) estável 
ao longo de 20 anos. Aqui não é possível fazer a distinção entre B1 e B2, e deno-
mina-se doravante cenário B.

Dentro de cada cenário, identificaram-se variações do Montado face à espécie dominante, 
nomeadamente Quercus suber (sobreiro) e Quercus rotundifolia (azinheira)3 .

Com base nos princípios metodológicos adotados no NIR – balanço de carbono associado  
a alterações do uso do solo – estimou-se o balanço de carbono total, na biomassa e no solo, 
para cada um dos cenários elencados. O detalhe dos cálculos por cenário é apresentado nos 
tópicos seguintes.

 
3.1.3.4 Quantificação Biofísica por Cenário

 
Cenário A → Abandono

Para estimar o balanço de carbono associado ao cenário de Abandono (A), a formulação 
genérica do NIR apresentada acima sofreu uma adaptação no que respeita ao cálculo do 
crescimento anual médio dos matos, de forma a incorporar perdas prováveis devido ao risco 
de incêndio, conforme detalhado de seguida.

De acordo com o NIR, o balanço de carbono na biomassa para o cenário A é dado pela dife-
rença entre ganhos (G), que é o crescimento médio anual da classe matos e as perdas (P3), 
que é a soma dada pela anualização da biomassa viva média da classe florestal perdida  
no período da transição – seja Sobreiro (Qsuber) ou Azinheira (Qrotun), e a anualização  
da biomassa média das pastagens (associadas ao Montado) igualmente perdida no período 
de transição.

Para estimar o crescimento anual médio dos matos, o NIR recorre à seguinte equação:

Equação 1 →

Crescimento Médio Anual (matos)  = 
BVTmatos 

T

 
Em que BVTmatos é a Biomassa Viva Total de matos (aérea + radicular).

3 Foi ainda calculado o Sequestro de Carbono para povoamentos agroflorestais de Pinheiro Manso (Pinus pinea), 
dada a sua expressividade na região do Alentejo, que se apresenta em anexo (ANEXO C – Sequestro de  
Carbono para povoamentos agroflorestais de Pinheiro manso).
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O período de conversão, T, considerado foi de 20 anos. Para estimar a biomassa viva total,  
os autores do NIR recorrem a uma estimativa da biomassa viva (AGB+BGB)4 média dos 
matos em função do tempo, dada pela seguinte equação, em tCO2eq/ha:

Equação 2 →

BVTmatos (t) = 18,86 × (1 – e–0.23t) × CFmatos × (1 + RTS) × 3,67 = 50,84 × (1 – e—0.23t)

 
O valor de fração de carbono para os matos (CFmatos) considerado foi de 47%, de acordo 
com as recomendações de IPCC (2006). Para estimar a biomassa viva total, o NIR aplica um 
fator de estimativa da biomassa radicular (BGB) a partir da biomassa aérea (Root-to-shoot, 
RTS) de 0.563, de acordo com San-Miguel-Ayanz & Steinbrecher (2009), e o fator de conver-
são de tC para tCO2eq de 3,67. A aplicação da equação acima apresentada está representada 
na Figura 16.

Figura 16 → Estimativa do Crescimento da Biomassa viva total (AGB+BGB) de matos,  
em 20 anos.  (fonte: adaptado de NIR)
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Isso significa que, de acordo com o NIR, a biomassa viva total presente em matos ao  
fim de 20 anos atinge o valor máximo de 50,34tCO2eq/ha. Desta forma, determinaram  
o crescimento anual médio de matos, como sendo 50,34/20 anos =2,52tCO2eq.ha-1.ano-1  
(conforme Equação 1).

Para tal, assume-se que o crescimento dos matos é sempre mantido ao longo dos 20 anos. 
No entanto, entendeu-se ser mais correto introduzir aqui uma adaptação para evidenciar  
que a biomassa nunca atinge o máximo acima estimado devido ao risco de incêndio asso-
ciado aos matos em Portugal (ver ANEXO A – Os Montados na Defesa da Floresta Contra 
Incêndios). 

Recorrendo à cartografia das áreas ardidas em Portugal Continental entre 1990-2017  
(Figura 17), estimou-se a % de área ardida de matos anualmente, em função da área de 
matos anual total, obtendo-se uma % média anual de 6,64%. Esta é uma estimativa da  
probabilidade anual de incêndio em matos, pincêndio anual=0,064.

4 AGB – Above Ground Biomass  
BGB – Below Ground Biomass
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Figura 17 → Estimativa anual da % de área de matos ardida em relação à área de matos  
total em Portugal Continental, entre 1990 e 2017.  (fonte: Cartografia das áreas ardidas 1990-2017 

(ICNF) e Cartas de Ocupação do solo (CORINE Land-Cover 1990, 2000, 2006 e 2012))
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Isto significa que o tempo médio ao fim do qual se espera que haverá um incêndio, face  
à probabilidade estimada, é de 1 

0,064  = 15,06 anos. Deste modo, a biomassa máxima estimada 
pelo NIR (50,34tCO2eq/ha) não seria alcançada ao fim de 20 anos, sendo perdida por incên-
dio na totalidade5 ao fim de cada 15 anos, num comportamento médio de crescimento  
genericamente representado pela Figura 186 .

Figura 18 → Estimativa do Crescimento médio da Biomassa viva total (AGB+BGB)  
para matos, sem risco de incêndio (NIR) e considerando risco de incêndio
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5 Assume-se, em conformidade com o NIR, que 100% da biomassa viva presente nos matos é perdida em caso 
de incêndio.

6 Note-se que esta é a representação de um comportamento “médio”; haverá parcelas com incêndios mais  
frequentes e parcelas com incêndios menos frequentes (incluindo o caso limite de uma parcela sem incêndios 
ao longo de 20 anos).
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Para estimar o crescimento da biomassa viva de matos tendo em conta a probabilidade de 
incêndio referida é então necessário considerar que o crescimento anual dado pela equação 
do NIR sofre uma redução dada pela probabilidade de sobrevivência (1 – pincêndio anual ) da bio-
massa em cada ano, de tal modo que a biomassa viva total estimada ao final de T=20 anos é:

 
Equação 3 →

BVTmatos (T) = (
T

t=1
∑  50,84 * (1 – e–0.23t) * (1 – pincêndio anual ) T–1 * pincêndio anual ) + (1 – pincêndio anual ) T 

 
 

Aplicando a Equação 3 para pincêndio anual=0,064, temos que a biomassa de matos atinge um 
valor máximo médio de 40,358tCO2eq/ha ao fim de 20 anos, e assim determina-se o valor de 
crescimento anual médio de matos como sendo:

40,36tCO2eq/ha / 20 anos = 2,02 tCO2eq.ha-1.ano-1

Em termos de perdas de biomassa por transição no cenário A, considerou-se a soma da 
anualização da biomassa média viva de cada classe florestal (Quercus suber e Quercus 
rotundifolia) que é perdida no período de transição (20 anos), mais a anualização da biomassa 
média viva das pastagens (associada aos Montados) que é igualmente perdida no período 
de transição. A biomassa média viva das classes florestais reportada no NIR é, em tCO2eq/
ha, 84,34 (Qsuber) e 48,77 (Qrotun)7. A biomassa média viva total (AGB+BGB) de pastagens 
permanentes8 reportada no NIR é 1,47tC/ha, o que equivale a 5,39tCO2eq.ha-1.ano-1.

Para o balanço de carbono no solo associado ao cenário A, o fator de emissão estimado no 
NIR no que respeita à conversão de Montado de sobro ou azinho para matos é de 2 e 2,1tC/
ha, respetivamente, o que equivale a cerca de 7tCO2eq/ha9, constituindo um aumento de 
stock médio de carbono no solo. No entanto, os testes estatísticos indicaram uma incerteza 
associada a esta estimativa na ordem dos 70%10. Dada a elevada incerteza, entendeu-se, tal 
como no NIR, mais adequado não considerar o fator de emissão estimado e assumir um fator 
de emissão igual a 0 (zero).

 
Cenário B → Manutenção de Montado (Sobro e Azinho)

Para estimar o balanço de carbono associado ao cenário de manutenção de Montado (B), 
aplicou-se a formulação genérica do NIR na íntegra. 

Considerando que uma manutenção de ocupação do solo constitui uma transição do tipo 
classe X para classe Y, o balanço de carbono na biomassa para o cenário B é dado pela dife-
rença entre ganhos (G), que é o incremento anual das classes florestais (Qsuber e Qrotun),  
e as perdas (P1 e P2), que são a mortalidade natural e os cortes artificiais anuais de cada 
classe florestal. 

7 Conforme NIR tabela 7-17, capítulo 7
8 Conforme NIR tabela 7-16, capítulo 7
9  Conforme NIR tabela 7-23, página 31, capítulo 7
10  Conforme NIR tabela 7-24, página 32, capítulo 7
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De acordo com o NIR, o crescimento médio anual de espécies florestais, em tC/ha, é dado 
pela seguinte equação:

Equação 4 →

Crescimento Médio Anual (espécies florestais)  =   
MAIespécie × BEFespécie × ( 1 + RTSespécie ) × CFespécie
 

MAIespécie  = Incremento Médio Anual (em m3/ha) por espécie florestal
BEFespécie  = fator de expansão da biomassa (tdm/m3 ) por espécie florestal
RTSespécie  = fator de conversão para biomassa radicular (adimensional) por espécie florestal

CFespécie  = Fração de carbono (em % dm) por espécie florestal 

Com base na Equação 4, estimou-se o crescimento médio anual da espécie Qsuber11  
como sendo 0,34tC.ha-1.ano-1, o que equivale a 1,24tCO2eq/ ha-1.ano-1.Para Qrotun12 , o valor  
estimado é de 0,33 tC.ha-1.ano-1, ou 1,23tCO2eq/ ha-1.ano-1. 

Para o balanço de carbono no solo, o fator de emissão para a transição Qsuber/Qrotun →  
pastagens não é estimado no NIR, dado que a diferença de uma manutenção de ocupação  
do solo é, por definição, igual a 0 (zero).

 
Cenário C → Intensificação pecuária

Para estimar o balanço de carbono associado ao cenário de Intensificação Pecuária (C),  
a formulação genérica do NIR apresentada acima sofreu uma ligeira adaptação. Uma vez que  
se trata especificamente de uma transição Montado → Pastagens, assume-se que a biomassa 
média de pastagens que se ganha (G) é anulada pela biomassa média das pastagens associa-
das ao Montado que é perdida por transição. 

Assim, considera-se G=0 (zero), e o balanço de biomassa no cenário C caracteriza-se no 
essencial por perdas de biomassa arbórea por transição (P3), que consistem na anualização 
da biomassa média viva da classe florestal (Quercus suber ou Quercus rotundifolia) perdida 
no período da transição (20 anos). A biomassa média viva das classes florestais reportada  
no NIR é, em tCO2eq.ha-1.ano1, 84,34 (Qsuber) e 48,77 (Qrotun)13 .

Para o balanço de carbono no solo, o fator de emissão para a transição Qsuber/Qrotun →  
pastagens não é estimado no NIR14, dado que a diferença no stock médio de carbono no  
solo estimado entre as duas ocupações do solo não era estatisticamente significativa.  
Assim, considerou-se um fator de emissão igual a 0 (zero).

11  (Mean Annual Increment) 0.5* (Biomass Expansion Factor) 1.239* (1+Root-To-Shoot) 1.133* (Carbon Fraction) 
0.48, conforme equação pg 7-34 e valores tabela 7-9 pg 7-20.

12  Ver mesmas tabelas para Quercus rotundifolia.
13  Conforme NIR tabela 7-17, capítulo 7
14  Valor em branco, tabela 7-23, página 31, capítulo 7 do NIR
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3.4 Valorização Económica dos Serviços  
de Ecossistema
 
Com base na revisão sistemática da literatura foram obtidos valores económicos (ver caixa 
destaque) para a variação dos Serviços de Ecossistema observada quer por Abandono  
(cenário A) quer por Intensificação pecuária (cenário C) do sistema de Montado com pasto-
reio extensivo (cenário B2).

→ Valorização Económica de Serviços de Ecossistemas (Kay et al, 2018c)

Diferentes métodos podem ser aplicados na determinação do valor económico dos 
serviços de ecossistema, sendo importante referir a distinção entre métodos de  
valorização primária – que usam informação nova ou dados primários, e métodos  
de transferência de valor – que usam informação existente em novos contextos  
de estudo/política. 

No âmbito deste trabalho não foi produzida informação primária, tendo-se optado  
por transferir valores obtidos em contextos e ecossistemas semelhantes ao sistema 
em análise. 

Os valores transferidos foram os seguintes:

• O custo evitado, que se refere ao valor do prejuízo evitado por via do forne-
cimento do serviço de ecossistema. No caso da Proteção do Solo, é o custo 
de repor o solo erodido e no caso da Retenção de Nutrientes, o custo de se 
purificar a água contaminada pela lixiviação de azoto.

• O preço sombra, que se refere à estimativa do preço de carbono necessário  
para se atingir um determinado objetivo de redução de emissões num con-
texto de políticas climáticas. Aqui considerou-se o preço necessário para 
atingir as metas acordadas no Acordo de Paris para valorização do serviço 
de Regulação Climática por via Sequestro de Carbono (ver ANEXO A –  
Os Montados na Defesa da Floresta Contra Incêndios).

 
3.5 Identificação de Medidas de Gestão
A revisão sistemática realizada, e o tratamento de informação subsequente, permitiu por  
fim listar um conjunto de medidas de gestão potencialmente relacionadas com a provisão  
de cada um dos SE considerados no presente projeto, bem como medidas mitigadoras que 
permitem, em cenários alternativos (nomeadamente os cenários B1 e B2), diminuir os even-
tuais impactos negativos da gestão praticada sobre a prestação de SE.
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4. Resultados

Os resultados apresentados correspondem à avaliação biofísica dos Serviços de Ecossis-
tema (SE), tanto qualitativa como quantitativa e ao exercício de valorização económica dos 
mesmos. 

Estes últimos são apresentados em conjunto com os resultados da avaliação quantitativa e 
posteriormente integrados na definição dos modelos de pagamento por SE com as medidas 
de gestão que foram identificadas como adequadas à provisão dos SE analisados.

4.1 Avaliação Biofísica dos Serviços  
de Ecossistema – Qualitativa
Da revisão sistemática da literatura foi possível obter informação qualitativa para uma  
estimativa da diferença do potencial de fornecimento dos SE prioritários em cada um dos 
cenários considerados. Uma descrição detalhada desta apreciação qualitativa, incluindo a 
referência das publicações que permitiram cada comparação, é apresentada no Quadro 5. 

Quadro 5 → Apreciação qualitativa do fornecimento dos SE prioritários nos diferentes 
cenários analisados e respetiva escala de cores

Sem alterações ao cenário de referência B2

Evolução positiva em relação ao cenário de referência B2 

Evolução negativa em relação ao cenário de referência B2

Evolução incerta de acordo com a bibliografia ?
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Serviços de  
Ecossistemas (SE)

Notas sobre estudos e medidas  
de Gestão associadas ao SE

Fontes

Retenção de Nutrientes Intensificação do pastoreio (acima de 0,7CN/ha) causa 
acidificação dos solos e degradação dos mesmos, com 
consequências na capacidade de retenção de nutrientes. 
Abandono do pastoreio causa redução da diversidade 
funcional herbácea e consequente redução na taxa 
de reciclagem de nutrientes. Kay et al 2018 reportam 
menores taxas de lixiviação de azoto no cenário B1 em 
comparação com B2, mas, no entanto, essa diferença não 
era estatisticamente significativa (apenas a diferença 
entre B2 e C). Grunewald & Bastian 2015 mencionam que 
a intensificação pecuária em pastagens (sem referência 
a encabeçamento) pode ter um impacto de até 20kgN/ha 
em termos de lixiviado extra. Três estudos mencionam que 
as medidas da PAC deveriam promover a manutenção dos 
sistemas agro-silvo-pastoris para melhoria da qualidade da 
água à escala da paisagem.

(Peco et al. 2012; 
Bagella et al. 2013; 
Nerlich et al. 2013; 
Grunewald & Bastian 
2015; Torralba et al. 
2016; Kay et al. 2018b, 
2018c; Faccioni et al. 
2019)

A B1 B2 C

?

Regulação do  
Balanço Hídrico

Segundo Kay et al 2018, há indícios de maior taxa de recarga 
de aquíferos para o cenário C em comparação com B2 devido 
às menores taxas de evapotranspiração associadas às 
pastagens, o que é suportado por outros estudos realizados 
em Montado esparso com pastagem (Paço et al 2010), devido 
à vegetação rasteira com sistemas radiculares superficiais 
de curta permanência, em comparação com substrato 
arbóreo. No entanto, a elevada evapotranspiração não implica 
necessariamente perda do sistema – há indícios de regulação 
do microclima e outros benefícios da presença de vegetação 
arbórea no Montado para a regulação do balanço hídrico em 
certas condições (Ellison 2017). Controlo de matos como 
fator diferencial para assegurar eficiência do balanço hídrico 
e recarga de aquíferos. 

(Ellison 2017;  
Kay et al. 2018b, 2018c; 
Faccioni et al. 2019)

A B1 B2 C

Sequestro de Carbono Todos os estudos indicam emissões de carbono em caso de 
abandono ou intensificação (acima de 0.5 CN/ha) do cenário 
B2. Hautier et al 2018, no entanto, referem que pastagens 
biodiversas contribuem para sistemas mais estáveis com 
melhor capacidade de sequestro de carbono. Ainda que haja 
indícios de maior produtividade primária em tojais (matos), 
em comparação com Montado, em Portugal e em condições 
hidrológicas específicas (Pereira et al 2007), Beier et al 
2009 e Bugalho et al 2011 reportam que os matos ibéricos 
têm muito pouco potencial de sequestro de carbono e que 
a ausência de controlo devido ao abandono da atividade 
agroflorestal no cenário B2 aumenta a fração de carbono 
sequestrado na biomassa altamente inflamável, o que  
devido ao elevado risco de incêndio potencia ainda mais as 
emissões de CO2. Rodrigues et al 2019 e Peco et al 2017 não 
encontraram diferenças estatisticamente significativas 
entre o sequestro de carbono em cenário B1 e B2. Kay 
et al 2018 e Bugalho et al 2011, e von Essen et al 2019 
quantificaram maior potencial de sequestro no cenário B1 
do que no B2. No entanto, a diferença deve-se sobretudo à 
maior capacidade de regeneração natural evidenciada em 
B1, pelo que medidas de proteção individual, manutenção de 
povoamentos inequiénios e limite do encabeçamento (0,1-
0,5CN/ha) são medidas com potencial para assegurar  
o serviço de sequestro de carbono em B2.

(Pereira et al. 2007; 
Beier et al. 2009; 
Bugalho et al. 2011; 
Upson & Burgess 2013; 
Upson 2014; Peco et 
al. 2017; Hautier et al. 
2018; Kay et al. 2018b; 
von Essen et al. 2019; 
Rodrigues et al. 2019)

A B1 B2 C
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Serviços de  
Ecossistemas (SE)

Notas sobre estudos e medidas  
de Gestão associadas ao SE

Fontes

Solo 
Proteção da Erosão

Todos os estudos são unânimes em atribuir maiores 
valores de erosão evitada ao cenário B em relação aos 
outros cenários (A e C). Guerra et al 2016 determinam 
uma redução significativa do potencial de proteção do 
solo (erosão evitada) em pastagens e matos quando 
comparado com Montado agro-silvo-pastoril com cobertura 
arbórea significativa (30-50%) e reduzida presença de 
matos (encabeçamento não reportado mas descrito como 
extensivo). É incerta a variação entre B1 e B2. A presença de 
pastoreio pode ser um fator determinante para o aumento da 
erosão em sistemas de montado (Guerra et al 2014), porém 
Rubio-Delgado 2018 demonstram, num estudo a longo-
prazo em sistemas de montado (sul de Espanha), que para 
intensidades de pastoreio bovino abaixo dos 0.9CN/ha  
as taxas de erosão mantiveram-se historicamente muito 
baixas (<0.5t/ha/ano), aumentando significativamente com 
a intensificação do pastoreio (acima de 2CN/ha). Kay et al 
2018 e Guerra et al 2016 mencionam que as medidas da 
PAC deveriam promover a manutenção de B2 para evitar a 
intensificação do pastoreio e melhorar o combate à erosão do 
solo nas zonas agroflorestais.

(Guerra et al. 2014, 
2016; Torralba et al. 
2016b; Rubio-Delgado 
et al. 2018; Kay et al. 
2018, 2019b)

A B1 B2 C

?

B
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Fitodiversidade 
arbustiva

Redução na diversidade da flora em termos de abundância, 
riqueza específica e raridade em situações quer de 
abandono quer de intensificação do pastoreio extensivo 
tradicional. No entanto, em todos os estudos, a presença de 
heterogeneidade de habitats à escala da parcela é o fator 
determinante para garantir a fitodiversidade no cenário B2. 
Simonson et al 2018 reportam maior diversidade em cenário 
B1 devido à presença de sobcoberto arbustivo diversificado. 
Uma medida para garantir a fitodiversidade é a manutenção 
do mosaico e de estruturas biodiversas não-produtivas e 
heterogéneas no espaço em cenário B2.

(Beilin et al. 2014; 
Moreno et al. 2016; 
Simonson et al. 2018; 
Pinto-Correia et al. 
2018)

A B1 B2 C

Fitodiversidade herbácea Abandono do pastoreio extensivo ou intensificação com 
efeitos negativos para a diversidade funcional das plantas 
herbáceas. Dois estudos reportaram o mesmo efeito 
negativo em relação ao cenário B1, mas em ambos os casos 
a regeneração natural dos Quercus em B2 foi assegurada 
quer por uso de protetores individuais (Lopez-Sanchez et 
al 2016a) quer por rotação sazonal do pastoreio (Franca et 
al 2018). Rolo et al 2016 reporta que o cenário B2 com baixo 
encabeçamento, 10-30 árvores/ha e cobertura arbórea 
próxima dos 30% garante melhor trade-off entre diversidade 
e produtividade herbácea.

(Peco et al. 2012; 
Bagella et al. 2013;  
Rolo et al. 2016; López-
Sánchez et al. 2016a, 
2016b; Franca et al. 
2018; Jackson et al. 
2019)

A B1 B2 C

Macrofungos Pinto-Correia et al 2018 reporta redução em diversos 
índices de diversidade, inclusivé diversidade funcional, 
para macrofungos em situação de abandono do montado 
comparando com cenários B1 e B2. Andrade 2017 indica 
que a diversidade de macrofungos pode ser afetada até 
em pastoreio extensivo (inferior a 0,3CN/ha), mas o fator 
diferencial seria a não mobilização dos solos, a manutenção 
da heterogeneidade de habitats à escala da parcela e 
a utilização de pastagens melhoradas para promover 
a regeneração natural. Outras medidas que devem ser 
asseguradas para a diversidade de macrofungos são a 
manutenção de densidades arbóreas acima de 20 árvores/ha 
na presença de pastoreio extensivo e controlo de matos  
sem mobilização. 

(Andrade 2017; Pinto-
Correia et al. 2018)

A B1 B2 C
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Serviços de  
Ecossistemas (SE)

Notas sobre estudos e medidas  
de Gestão associadas ao SE

Fontes
B

io
d
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si
d

ad
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n

al

Macrofauna solo Todos os estudos reportam redução na diversidade de 
artrópodes em situação de abandono ou intensificação 
a partir do cenário B2. Garcia-Tejero et al 2013 não 
encontraram diferença na diversidade funcional entre B1 
e B2, com densidades arbóreas equivalentes. Mendes et al 
2011 reporta que a presença de pastoreio (B2), ainda que 
extensivo, é mais prejudicial para a macrofauna do solo do 
que controlo de matos mecânico a cada 5 anos. No entanto, 
o estudo não reporta encabeçamento e assume presença 
de pastoreio o ano todo. Fator diferencial para diversidade 
da macrofauna do solo no cenário B2 é o controlo de matos 
sem mobilização a cada 5-6 anos, de forma heterogénea no 
espaço, de modo a manter a diversidade de habitats à escala 
da paisagem e aumentar a resiliência do sistema.

(Mendes et al. 2011; 
García-Tejero et al. 
2013; Moreno et al. 
2016)

A B1 B2 C

Aves Intensificação do pastoreio é prejudicial para a diversidade 
de aves. Simonson et al 2018 evidenciam que a diversidade 
de aves pode ser positivamente afetada em situações 
de abandono, quando há lugar à formação de habitats 
heterogéneos que advêm do abandono (não consideram 
maior risco de incêndio nesse cenário). O cenário B2 pode 
ser gerido de forma a garantir a diversidade de habitats com 
a manutenção de zonas naturais não-produtivas dispersas 
na paisagem. Três estudos reportam impactos diferentes da 
ausência de pastoreio (B1) na diversidade das aves. Leal et al 
2019 reportam que a presença de pastoreio extensivo pode 
ser uma medida valiosa na promoção da qualidade do habitat 
para espécies de aves invernantes nos sistemas de Montado. 
Em todo os casos, a manutenção do mosaico à escala da 
parcela e da paisagem é a chave para garantir a diversidade 
das aves em cenário B2, mas a presença de sobcoberto com 
pastagens é especialmente benéfica para a diversidade  
de espécies generalistas de zonas agrícolas e granívoras 
(Pinto-Correia et al 2018).

(Ceia & Ramos 2016; 
Torralba et al. 2016; 
Jakobsson & Lindborg 
2017; Simonson et al. 
2018; Pinto-Correia et 
al. 2018; Leal et al. 2019)

A B1 B2 C

?

Habitats Cenário B2 garante maior diversidade de habitats em 
comparação com outros cenários, desde que assegurada 
a regeneração natural, o limite do encabeçamento e a 
manutenção do mosaico de elevado valor natural à escala  
da parcela e da paisagem. Ausência de estudos com 
referência ao cenário B1.

(Godinho et al. 2016; 
Kay et al. 2018, 2018c; 
Faccioni et al. 2019)

A B1 B2 C

Polinização Abandono e intensificação do cenário B2 prejudicam a 
diversidade de abelhas e a sua capacidade de dispersão.  
O fator diferencial consiste na manutenção do mosaico de 
habitats em B2 à escala da parcela e da paisagem. Moreno 
et al 2016 não encontraram diferenças estatisticamente 
significativas entre o cenário B1 e B2 no que respeita a 
indicadores da capacidade de dispersão de abelhas.

(Moreno et al. 2016;  
Kay et al. 2018)

A B1 B2 C
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Serviços de  
Ecossistemas (SE)

Notas sobre estudos e medidas  
de Gestão associadas ao SE

Fontes

Biodiversidade 
Emblemática 
Lince Ibérico

Presença de pastoreio intensivo e áreas extremamente 
abertas e fragmentadas potencia o aparecimento de 
predadores generalistas (raposas e cães) com elevada 
capacidade de adaptação, diminuindo a presença de outros 
carnívoros mais especialistas, incluindo o lince ibérico. Para 
além disso, a fragmentação do habitat reduz a conectividade 
funcional da paisagem, limitando a movimentação da 
vida selvagem. A distribuição de carnívoros especialistas 
é negativamente afetada pela presença de pastoreio, se 
constante (mais que 8 meses/ano), para encabeçamentos 
até 1CN/ha. Montado (B1), com sobcoberto de matos de 
elevada diversidade, é favorável à presença da espécie. No 
entanto, Montado B2 com baixo encabeçamento e mosaico 
bem composto, também é favorável à presença de carnívoros 
especialistas.

(Carvalho et al. 2012; 
Simonson et al. 2018)

A B1 B2 C

?

Valor Cénico  
da Paisagem

Abandono, devido a situações de matorralização (shrub 
encroachment), principalmente pelo género Cistus sp. 
(vulgarmente designados sargaços, estevas e estevão), 
prejudicam altamente a continuidade ecológica, uma vez 
que prejudicam a regeneração natural de Quercus spp. 
e potenciam a fragmentação da paisagem do Montado. 
Controlo de matos essencial para manutenção da 
continuidade. Intensificação do pastoreio contribui para 
o aumento da mortalidade de Quercus. Fator decisivo é 
assegurar a regeneração natural. Ainda que não exista 
informação patente na literatura, entende-se que o cenário 
B1, enquanto “Montado sob gestão florestal”, contribui 
igualmente para o valor cénico da paisagem, na medida em 
que garante a continuidade ecológica do sistema. 

(Costa et al. 2014)

A B1 B2 C

Risco de Incêndio Situações de abandono do cenário B2 são altamente 
prejudiciais para o risco de incêndio, evidenciado quer através 
de modelos quer de evidência empírica (Portugal). Lasanta 
et al 2018 demonstram que a combinação de controlo de 
matos com pastoreio extensivo é determinante para o 
sucesso no combate aos incêndios (Norte de Espanha), mas 
o pastoreio deve ser com rotação (no tempo e no espaço). 
Cenário B1 com matos controlados sem diferenças para 
cenário B2. O cenário C, ainda que sem informação patente 
na literatura, entende-se como sendo irrelevante para 
este serviço, uma vez que a ausência de matéria arbórea e 
biomassa combustível característica deste cenário constitui 
uma situação em que não há perda potencial de benefício (do 
ponto de vista ambiental), uma vez que não existe potencial 
de emissão de carbono em caso de incêndio. Um estudo 
recente demonstra que sistemas agroflorestais na Europa 
têm menor incidência de incêndio do que florestas, matos e 
pastagens (Damianidis 2020).

(Acácio et al. 2010; 
Lasanta et al. 2018; 
Damianidis et al. 2020)

A B1 B2 C



33

ECOPOL — Internalização da narrativa funcional do Montado na formulação, acompanhamento e avaliação das políticas de Desenvolvimento Rural PDR2020-2023-045970

A informação acima apresentada está, sumariamente, ilustrada na Figura 19 que representa 
a variação de cada SE em relação ao cenário B2 onde há fornecimento de todos os serviços 
considerados (+).

Figura 19 → Síntese da apreciação qualitativa do fornecimento dos SE prioritários  
nos diferentes cenários analisados
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Lince Ibérico (Lynx pardinus)

Variação do fornecimento de cada serviço em relação ao cenário B2:

    |      Redução    |       Aumento    |      Equivalente    |       Evidência contraditória    |    

Espaços em branco representam situações com ausência de informação

A análise que se apresenta considera o cenário B2 como cenário de referência, onde há  
fornecimento de todos os serviços considerados (+).

Da análise efectuada, verifica-se a redução no fornecimento de praticamente todos os SE 
prioritários, quer no caso de abandono (A) quer no caso de intensificação do sistema (C) 
quando comparado com os cenários de Montado (B1 e B2).
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4.2 Avaliação Biofísica dos Serviços de 
Ecossistema – Quantitativa e Valorização 
Económica
Da revisão sistemática da literatura foi possível obter informação quantitativa e estatistica-
mente significativa para uma estimativa biofísica e valorização económica de três SE, verifi-
cado em cada um dos cenários considerados.

• Proteção do Solo
• Retenção de Nutrientes
• Regulação climática por via do Sequestro de Carbono

Importa novamente realçar que, no que respeita ao serviço de Sequestro de Carbono, e con-
forme anteriormente exposto nos Métodos, foi possível uma quantificação mais detalhada. 
Se por um lado, por limitações metodológicas, apenas se faz a comparação da variação para  
o cenário B (sem distinção entre B1 e B2), por outro lado, a metodologia mais detalhada  
permitiu uma análise específica por espécie florestal dominante no Montado (Sobreiro  
ou Azinheira). 

Os resultados são sintetizados individualmente nas figuras:

• Figura 20 → Proteção do Solo, 
• Figura 21 → Retenção de Nutrientes,
• Figura 22 → Sequestro de Carbono para Montado de Sobro, 
• Figura 23 → Sequestro de Carbono para Montado de Azinho. 
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Em comparação com os cenários de Montado (B1 e B2), o cenário de abandono (A) caracte-
riza-se por uma diminuição de até 25% no potencial de proteção do solo, enquanto que para 
o cenário de intensificação (C) verifica-se uma diminuição de até 50% nesse mesmo poten-
cial. Salienta-se que o pagamento máximo anual para evitar perda de benefícios, neste caso 
aumento da erosão, devido à intensificação pecuária do sistema, corresponde a cerca de  
65€ por hectare.

Figura 20 → Quantificação biofísica e valorização económica do serviço de Proteção  
do Solo nos cenários analisados
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O serviço de retenção de nutrientes é quantificado através do lixiviado, pelo que são  
apresentados valores negativos – ou seja, quanto mais negativo, maior é a lixiviação,  
menor o benefício (menor retenção).

Não foi possível obter valores para o cenário A (abandono). Em comparação com os cenários 
de Montado (B1 e B2), o cenário de intensificação (C) caracteriza-se por uma redução  
no potencial de retenção de nutrientes (azoto) e consequente aumento de lixiviação de  
20 a 40%. Salienta-se que o pagamento máximo anual para evitar a perda de benefícios, 
neste caso aumento da lixiviação de azoto devido à intensificação pecuária do sistema,  
corresponde a cerca de 37€ por hectare.

Figura 21 → Quantificação biofísica e valorização económica do serviço de Retenção  
de Nutrientes nos cenários analisados
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Com base na metodologia adotada, estima-se um pagamento máximo anual para compensar 
o serviço de regulação climática por via do sequestro de carbono de cerca 236€ por hectare 
para evitar a intensificação em Montado de sobro (cenário C) e 189€ por hectare para evitar 
o abandono de Montado de Sobro (cenário A).

Figura 22 → Quantificação biofísica e valorização económica do serviço de Regulação 
Climática por via do Sequestro de Carbono nos cenários analisados, para Montado de Sobro
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Quadro 6 → Balanço de carbono estimado para o cenário de Abandono (A)  
de Montado de Sobro

BIOMASSA

Ganhos (biomassa) tCO2eq/ha/ano

G = Crescimento médio anual matos = 40.358tCO2eq/ha/20 anos 2,02

Perdas (biomassa) tCO2eq/ha/ano

P1 = Perda por mortalidade natural matos = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P2 = Perda por cortes artificiais matos = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P3 = Perda por transição = anualização da biomassa média de Qsuber perdida no período  
da transição + anualização da biomassa média de pastagens (associadas ao Montado)  
perdida no período da transição =  
[Biomassa média total Qsuber (84.34 tCO2eq/ha)1 + Biomassa média total pastagens  
(5.39 tCO2eq/ha)] / 20 anos (período de transição)

5,21

SOLO

Fator de emissão (solo) tCO2eq/ha/ano

F = Fator de emissão Qsuber → matos2 0

Balanço para cenário A = G - P3 + F (em tCO2eq/ha/ano) -3,19

1   Conforme NIR tabela 7-17, página 27, capítulo 7, valor convertido para tCO2eq/ha 
2   Fator de emissão no NIR é 2tC/ha, mas devido à incerteza de 69% na estimativa, foi considerado 0 (zero)

Quadro 7 → Balanço de carbono estimado para o cenário de Manutenção  
de Montado de Sobro (B)

BIOMASSA

Ganhos (biomassa) tCO2eq/ha/ano

G = Crescimento médio anual Qsuber = 1.24 tCO2eq/ha 1,24

Perdas (biomassa) tCO2eq/ha/ano

P1 = Perda por mortalidade natural Qsuber = 0.97% do crescimento médio anual1 0,01

P2 = Perda por cortes artificiais Qsuber = 25% do crescimento médio anual2 0,31

P3 = Perda por transição (Qsuber  → Qsuber)  Não se aplica

SOLO

Fator de emissão (solo) tCO2eq/ha/ano

F = Fator de emissão Qsuber → Qsuber 0

Balanço para cenário B = G - P1 - P2 + F  (em tCO2eq/ha/ano) 0,92

1   taxa de mortalidade conforme relatório ptMAES, tabela 37, página 138 (Fonte original: APA). 
2   conforme NIR, notas metodológicas secção 7.2.1.2.2, página 35, capítulo 7.
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Quadro 8 → Balanço de carbono estimado para o cenário de Intensificação pecuária  
do Montado de Sobro (C)

BIOMASSA

Ganhos (biomassa) tCO2eq/ha/ano

G = Crescimento médio anual pastagens1= não se aplica Não se aplica

Perdas (biomassa) tCO2eq/ha/ano

P1 = Perda por mortalidade natural pastagens = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P2 = Perda por cortes artificiais pastagens = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P3 = Perda por transição = anualização da biomassa de Qsuber perdida no período da  
transição = Biomassa total Qsuber (84.34 tCO2eq/ha)2 / 20 anos (período de transição) 

4,22

SOLO

Fator de emissão (solo) tCO2eq/ha/ano

F = Fator de emissão Qsuber → pastagens 0

Balanço para cenário C = P3 + F (em tCO2eq/ha/ano) -4,22

1   Conforme exposto nos Métodos (secção 3.3)  
2   Conforme NIR tabela 7-17, página 27, capítulo 7, valor convertido para tCO2eq/ha

Com base na metodologia adotada, estima-se um pagamento máximo anual para compensar 
o serviço de regulação climática por via do sequestro de carbono de cerca 154€ por hectare 
para evitar a intensificação em Montado de azinho (cenário C) e 107€ por hectare para evitar 
o abandono de Montado de azinho (cenário A).
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Figura 23 → Quantificação biofísica e valorização económica do serviço de Regulação 
Climática por via do Sequestro de Carbono nos cenários analisados, para Montado  
de Azinho 
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Abandono

 
Intensificação

Sequestro Carbono  
Montado Azinho

A B C

Balanço de carbono na biomassa  
e no solo tCO2.ha-1.ano-1 -1,4 0,9 -2,4

Emissão de carbono em relação  
ao cenário B tCO2.ha-1.ano-1 2,3 3,3

Preço sombra do carbono €.tCO2
-1.ano-1 46  fontes: High-level Comission on Carbon prices, 2017

Valor económico do carbono emitido €.ha-1.ano-1 107 154
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Pagamento 
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intensificação 
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No que respeita o balanço de carbono (biomassa e solo) acima apresentado na Figura 23, os 
cálculos são detalhados de seguida (Quadro 9, Quadro 10 e Quadro 11), consoante o cenário 
(A, B e C, respetivamente).
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Quadro 9 → Balanço de carbono estimado para o cenário de Abandono (A) de Montado  
de Azinho

BIOMASSA

Ganhos (biomassa) tCO2eq/ha/ano

G = Crescimento médio anual matos = 40.358tCO2eq/ha/20 anos 2,02

Perdas (biomassa) tCO2eq/ha/ano

P1 = Perda por mortalidade natural matos = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P2 = Perda por cortes artificiais matos = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P3 = Perda por transição = anualização da biomassa de Qrotun perdida no período da transição 
+ anualização da biomassa média de pastagens (no Montado) perdida  no período da transição = 
Biomassa média total Qrotun (48.77 tCO2eq/ha)1 + Biomassa média total pastagens  
(5.39 tCO2eq/ha) / 20 anos (período de transição)

3,43

SOLO

Fator de emissão (solo) tCO2eq/ha/ano

F = Fator de emissão Qrotun → matos2 0

Balanço para cenário A = G - P3 + F (em tCO2eq/ha/ano) 1,41

1   Conforme NIR tabela 7-17, página 27, capítulo 7, valor convertido para tCO2eq/ha 
2   Fator de emissão no NIR é 2,1tC/ha, mas devido à incerteza de 67% na estimativa, foi considerado 0 (zero) 

Quadro 10 → Balanço de carbono estimado para o cenário de Manutenção de Montado  
de Azinho (B)

BIOMASSA

Ganhos (biomassa) tCO2eq/ha/ano

G = Crescimento médio anual Qrotun = 1.23 tCO2eq/ha 1,23

Perdas (biomassa) tCO2eq/ha/ano

P1 = Perda por mortalidade natural Qrotun = 0.80% do crescimento médio anual1 0,01

P2 = Perda por cortes artificiais Qrotun = 25% do crescimento médio anual2 0,31

P3= Perda por transição (Qrotun → Qrotun) Não se aplica

SOLO

Fator de emissão (solo) tCO2eq/ha/ano

F = Fator de emissão Qrotun → Qrotun 0

Balanço para cenário B = G - P1 - P2 + F  (em tCO2eq/ha/ano) 0,91

1   taxa de mortalidade conforme relatório ptMAES, tabela 37, página 138 (Fonte original: APA). 
2   conforme NIR, notas metodológicas secção 7.2.1.2.2, página 35, capítulo 7.
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Quadro 11 → Balanço de carbono estimado para o cenário de Intensificação pecuária  
do Montado de Azinho (C)

BIOMASSA

Ganhos (biomassa) tCO2eq/ha/ano

G = Crescimento médio anual pastagens= não se aplica1 Não se aplica

Perdas (biomassa) tCO2eq/ha/ano

P1 = Perda por mortalidade natural pastagens = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P2 = Perda por cortes artificiais pastagens = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P3= Perda por transição = anualização da biomassa de Qrotun perdida no período da transição = 
Biomassa total Qrotun (48.77 tCO2eq/ha)2 / 20 anos (período de transição)

2,44

SOLO

Fator de emissão (solo) tCO2eq/ha/ano

F = Fator de emissão Qsuber → pastagens 0

Balanço para cenário C = P3 + F (em tCO2eq/ha/ano) -2,4

1   Conforme exposto nos Métodos (secção 3.3)  
2   Conforme NIR tabela 7-17, página 27, capítulo 7, valor convertido para tCO2eq/ha

4.3 Definição do Pagamento por Serviços  
de Ecossistema
A interpretação dos resultados aqui apresentados deve ser feita à luz dos pressupostos  
adotados na análise, que se retomam de seguida. Conforme exposto no resumo metodoló-
gico, foi considerado um período de 20 anos de transição entre os cenários. A escolha deste 
horizonte temporal é suportada pelas estimativas do balanço de carbono, em conformidade 
com a metodologia adotada no NIR – National Inventory Report on Greenhouse Gas  
Emissions (APA 2014), sendo extensível aos restantes serviços aqui considerados. Importa 
clarificar que os dois cenários extremos de transição de ocupação do solo que foram consi-
derados pressupõem que, ao fim de 20 anos, as parcelas de montado abandonadas transitam 
para uma paisagem dominada por matos (cenário A) e as parcelas de montado onde se  
intensifica o pastoreio transitam para uma paisagem dominada por pastagens (cenário C). 
Este pressuposto teórico, também validado pela dinâmica nos sistemas de Montado em 
Portugal, implica que os cenários A e C pressupõem total ausência de cobertura arbórea 
(ou coberto inferior a 10% no caso do serviço de sequestro de carbono). Este pressuposto 
implica que se considere a perda quase total da cobertura arbórea existente em condições 
quer de abandono, quer de intensificação pecuária do Montado, num período de aproximada-
mente 20 anos.
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Figura 24 → Pagamento máximo para evitar perda dos benefícios por alterações do sistema  
de Montado (* para o serviço Sequestro de Carbono, as variações são em relação ao cenário B).

Variações em relação ao cenário B2*  
benefício perdido, €.ha-1.ano-1

A B2 C

Sequestro de carbono

Sobro 189 236

Azinho 107 154

Proteção do Solo 5 65

Retenção de Nutrientes n.a. 37

Total (€.ha-1.ano-1)

Sobro 194 338

Azinho 112 256

Pagamento 
máximo para 
evitar perda 

dos benefícios 
considerados 

devido ao 
abandono

Pagamento 
máximo para 
evitar perda 

dos benefícios 
considerados 

devido à 
intensificação

Comparando os resultados obtidos relativos a estes três Serviços de Ecossistema:  
Sequestro de Carbono, Proteção do Solo e Retenção de Nutrientes, verifica-se que o valor 
anual estimado correspondente à perda de benefícios que incorre do abandono do cenário  
B2 (ou apenas B no caso do SE sequestro de carbono) é de 194€ por hectare no caso  
de Montado de sobro, e 112€ por hectare no caso de Montado de azinho. Por outro lado,  
as perdas de benefícios devidas à intensificação pecuária do cenário B2 (ou apenas B no  
caso do SE sequestro de carbono) totalizam 338€ por hectare para o Montado de sobro  
e 256€ por hectare no caso de Montado de azinho (Figura 24).
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4.4 Identificação de Medidas de Gestão
Foi possível listar as medidas de gestão mais adequadas à provisão de cada um dos SE prio-
ritários, bem como as medidas mitigadoras que permitem em cenários alternativos, nomea-
damente os cenários B1 e B2, diminuir os eventuais impactos negativos da gestão praticada 
sobre a prestação de SE (Quadro 12). 

Quadro 12 → Impacto das medidas de gestão para cada SE fornecido pelo Montado

Serviços de  
Ecossistema
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Limitar o encabeçamento 
pecuário (0,1-0,5CN/ha) × × × × × × × × ×
Proteger a  
regeneração natural  
(proteção individual) × × × × × × ×
Promover povoamentos  
inequiénios × ×
Controlo de matos  
sem mobilização × × × × × × × ×
Manutenção de zonas 
naturais não-produtivas 
dispersas no mosaico  
à escala da paisagem

× × × × × × × ×
Pastoreio  
rotacional × × × × × × ×

A análise dos resultados desta matriz aponta para duas medidas de gestão determinantes:

• limitar o encabeçamento;
• controlar os matos sem mobilização do solo.

Aponta também para três medidas acessórias:

• proteção da regeneração natural;
• manutenção de zonas naturais não produtivas; 
• pastoreio rotacional. 

As primeiras têm impacto positivo na maioria dos serviços de ecossistema identificados, 
enquanto que o segundo grupo é relevante em pelo menos 40% dos casos.
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5. Políticas e Instrumentos de Política

As florestas assumiram a nível europeu uma importância estratégica em termos do combate 
às alterações climáticas com a publicação do Pacto Ecológico Europeu (Green Deal) no final 
de 2019. Reconhece-se a pressão crescente que existe sobre os ecossistemas florestais e 
a necessidade de aumentar quantitativamente e qualitativamente as áreas florestais para 
atingir a esperada neutralidade carbónica, ao mesmo tempo que se aumenta a resiliência  
e se promove a bioeconomia. 

Está em curso a elaboração de uma nova estratégia europeia para a floresta onde estará 
incluída a promoção dos serviços de ecossistema, com reflexo nas estratégias agrícolas 
nacionais, garantindo que as mesmas cumpram os critérios climáticos e ambientais que 
venham a ser definidos como prioritários na implementação da estratégia europeia.

Os sistemas agroflorestais, de que os montados são o maior exemplo a nível europeu, são 
referidos no Green Deal como práticas sustentáveis15 a recompensar no âmbito dos eco-re-
gimes, incluindo aqui o sequestro de carbono no solo e a sua gestão, bem como o uso que é 
feito dos nutrientes tendo como objetivos a melhoria da qualidade da água e a redução das 
emissões, resultado da sua baixa intensidade produtiva e da sua estabilidade ecológica de 
longo prazo. 

A nível nacional o RNC 2050 – Roteiro para a Neutralidade Carbónica (Quadro 13) identifica 
os principais vetores para a descarbonização relativos à agricultura e às florestas, tendo os 
sistemas agroflorestais mais uma vez um papel bastante relevante nas estratégias definidas. 

Tudo isto é uma realidade com que poderemos contar em Portugal como ferramenta essen-
cial na obtenção dos objetivos de ação climática se o modelo de gestão a privilegiar for 
o adequado: agroflorestal, viável em termos económicos, de baixa intensidade produtiva, 
garante de presença humana, com continuidade espacial à escala da paisagem e que asse-
gure a promoção dos benefícios ambientais.

15  Alínea (41) Pg27 do European Commission COM(2018) 382 final
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Quadro 13 → RNC 2050 – Vetores de descarbonização – Agricultura e Florestas

Vetores para a descarbonização Estratégias

Redução de emissões na produção  
animal e solos com pastagens

Alterações nas práticas de gestão animal

Aumento do teor de matéria orgânica dos solos  
ocupados por pastagens 

Aumento de 50.000ha para 250.000ha na área  
de pastagens biodiversas 

Redução de emissões na produção  
vegetal e solos com agricultura

Alterações na área “agrícola total” e “das diferentes culturas” 

Alterações nas práticas de fertilização 

Aumento do teor de matéria orgânica dos solos com agricultura 

Redução de emissões e aumento  
de sequestro na floresta e  
restantes usos de solo

Redução em 60% das áreas ardidas 

Melhoria da gestão e produtividades florestais  

Aumento da área florestada

O presente exercício de valorização económica visa a estimativa do valor económico do ser-
viço de regulação climática por via do sequestro e armazenamento de carbono providenciado 
pelo ecossistema Montado – tal como definido nos cenários B1 e B2. No entanto, e conforme 
exposto na quantificação biofísica, não é possível a distinção entre os cenários B1 e B2 para 
este serviço, logo denomina-se doravante cenário B. 

O exercício de valorização visa responder à necessidade da concretização de um pagamento 
no âmbito da definição de um regime ecológico, tendo em vista o estabelecimento de uma 
proposta a apresentar no âmbito da PAC 2021-2027. As principais características deste ins-
trumento são apresentadas no quadro 15. 

Pretende-se que esse pagamento promova a manutenção do atual uso e ocupação descrito 
no cenário B. Com base em análise de tendências de alteração de uso do solo e opinião de 
especialistas foram definidas como tendências de alteração a ocorrer, na ausência de um 
incentivo aos agricultores, as ocupações definidas pelos cenários A e C. 

O pagamento é definido, em linha com a conceptualização do instrumento, como uma remu-
neração de serviço de ecossistema. Entenda-se que a definição do montante e do racional 
para o seu cálculo é da responsabilidade de cada estado membro. 

Enquanto os montados sem gestão (cenário A) e os montados com intensificação da explo-
ração (cenário C) têm um reduzido potencial de impacto se mantidos (Business as usual)  
ou até um impacto negativo se a sua área aumentar, é nos cenários B1 e B2 que contribuem 
já de forma positiva para os vetores de descarbonização mencionados que existe capacidade 
de progressão, quer por extensão das práticas já implementadas a novas áreas, quer  
por transição das áreas constantes nos cenários A e C para os cenários B1 e B2 (Quadro 14).
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Quadro 14 → Potencial impacto da transição entre modelos de gestão do  
montado para cumprimento das estratégias de descarbonização previstas  
no RNC 2050 – Vetores de descarbonização – Agricultura e Florestas

Vetores para a descarbonização Estratégias

Cenários – Modelos de 
gestão dos montados

A B1 B2 C

Redução de emissões na produção  
animal e solos com pastagens

Alterações nas práticas de gestão animal  

Aumento do teor de matéria orgânica  
dos solos ocupados por pastagens  

Aumento de 50.000ha para 250.000ha  
na área de pastagens biodiversas  

Redução de emissões na produção 
vegetal e solos com agricultura

Alterações na área “agrícola total”  
e “das diferentes culturas” 

Alterações nas práticas de fertilização  

Aumento do teor de matéria orgânica  
dos solos com agricultura 

Redução de emissões e aumento  
de sequestro na floresta e  
restantes usos de solo

Redução em 60% das áreas ardidas  

Melhoria da gestão e produtividades florestais    

Aumento da área florestada

Legenda:  impacto nulo;  impacto negativo;  impacto positivo;   impacto elevado

Para além da descarbonização, também a regressão da tendência de perda da biodiversidade 
é uma das preocupações incorporada no Green Deal, referindo que a estratégia florestal terá 
necessariamente de estar ancorada na estratégia de biodiversidade da União Europeia para 
2030.

Também aqui os cenários B1 e B2 têm um maior contributo para a promoção da biodiversi-
dade, dado que o impacto das atividades agrícolas e florestais na biodiversidade atual, está 
relacionada com a diversidade do uso do solo e com a intensidade da gestão praticada. 

Sistemas muito intensivos têm geralmente baixos níveis de biodiversidade, ao invés de sis-
temas agroflorestais extensivos, onde o reduzido encabeçamento e a baixa incorporação de 
nutrientes sintéticos promovem habitats e espécies com valor de conservação.  

Sendo os montados em Portugal essencialmente um ativo privado, a promoção das práticas 
climáticas e ambientalmente adequadas às estratégias definidas a nível nacional e europeu 
deverá necessariamente estar ligada aos instrumentos de apoio do próximo quadro comu-
nitário (2021 – 2027), nomeadamente aos eco-regimes previstos como obrigatórios para os 
estados membros.

Enquanto a estrutura atual dos apoios do I Pilar da PAC (2014-2020) enquadra o montado no 
Regime de Pagamento Base (RPB) com elegibilidade direta para o Greening, a próxima PAC 
fará corresponder estas ajudas a um Apoio ao Rendimento de Base para garantia de susten-
tabilidade, semelhante ao RPB atual, mas terá como novidade os designados Eco-regimes  
ou Regimes ecológicos e os “Compromissos Ambiente/ Clima” no II Pilar (Quadro 15). 
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Quadro 15 → Características dos Eco-regimes e dos Compromissos Ambientais  
e Climáticos (ainda em negociação) 

Eco Regimes Compromissos Ambientais e Climáticos

Modelo
Pagamento anual (eventualmente  
plurianual) financiado no I Pilar, sem  
co-financiamento do Estado membro

Pagamento plurianual (5 a 7 anos)  
financiado no II Pilar e co-financiado  
pelo Estado membro

Elegibilidade Área elegível para pagamento direto Qualquer área elegível

Tipo

Pagamento de incentivo com majoração  
do apoio ao Rendimento Base

Compensação de perda de rendimento

Compensação por custos incorridos 

Compensação da perda de rendimento

Compensação por custos incorridos

Tanto nos regimes ecológicos como nos compromissos ambientais e climáticos, os apoios 
estarão sujeitos ao cumprimento de medidas de gestão pré-estabelecidas, impactantes na 
garantia de sustentabilidade económica, social e ambiental dos ecossistemas, e neste caso 
do montado.

A extensão dos montados de sobro e azinho no território nacional, que representa 33% da 
floresta, a sua relevância económica, ambiental e social, demonstrada quer pelos indicadores 
económico-sociais, quer pela metanálise realizada às publicações científicas e apresentada 
neste estudo, bem como a capacidade de impacto sobre a descarbonização e manutenção da 
biodiversidade, são as razões que justificam o desenvolvimento de um modelo de eco-regime 
para estes sistemas agroflorestais. 

Este é mesmo o sistema de produção que pode ser dado como exemplo provado e consis-
tente do modelo que agora se pretende implementar: economicamente viável, socialmente 
atractivo e ambiental e climaticamente positivo. 
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6. Modelo de Eco-regime e Compromissos 
Ambientais e Climáticos para os Montados

O estabelecimento de um eco-regime para os montados de sobro e de azinho pretende:

a) Ser garantia do cariz multifuncional dos montados,
b) Promover e recompensar boas práticas de gestão, 
c) Promover a adoção de modelos de gestão compatíveis com as prioridades  

climáticas e ambientais.

Os modelos de produção mais adequados para dar resposta não só à descarbonização, como 
também à provisão de maior número de serviços de ecossistema, entre os quais se salienta a 
biodiversidade, correspondem aos cenários B1 e B2, conforme extensamente comprovado no 
presente estudo. 

Quadro 16 → Modelos de gestão dos montados – Cenários considerados

Cenário Características Diferenciadoras

B1 Montado de sobro, azinho, outros carvalhos  
Gestão silvoambiental

Sem pastoreio 
Sobcoberto dominado por mosaicos arbustivos

B2 Montado de sobro, azinho, outros carvalhos  
Gestão agroflorestal

Com pastoreio extensivo (0.1 a 0.5 CN/ha) 
Sobcoberto dominado por pastagens

A sustentabilidade económica destes dois modelos encontra-se fortemente ancorada na 
valorização da cortiça e nos produtos secundários obtidos nos montados e na produção ani-
mal em regime extensivo. Trabalhos anteriores (AGRO.GES 2013) indicam a necessidade de 
introduzir uma compensação silvoambiental para que os custos adicionais suportados pelo 
produtor e os ganhos ambientais gerados por comportamentos sustentáveis possam ser 
compensados pela sociedade.   

Há duas tipologias de pagamento previstas no regulamento europeu – COM(2018) 392 final 
– conforme a situação de partida a considerar (baseline) – incentive payment ou compensa-
tory payment.
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Figura 25 → Tipos de eco-regimes previstos no regulamento da Comissão Europeia 
COM(2018) 392 final

      

Eco-regime 1

incentive payment

Pagamento adicional  
ao pagamento base tendo  

por objectivo a remuneração  
da provisão de serviços  

de ecossistema

Eco-regime 2

compensatory payment

Compensação total ou  
parcial dos custos decorrentes  

da introdução de novas práticas  
ou da perda de rendimento 

associada às mesmas

No caso do montado, o eco-regime a implementar deve necessariamente corresponder ao 
modelo de incentive payment, uma vez que na maioria da área, a gestão praticada já assegura 
um elevado contributo em termos da provisão de serviços de ecossistema, nomeadamente 
nos cenários B1 e B2.

O cenário A é aquele que mais riscos acarreta para a sociedade, quer pelo aumento do risco 
de incêndio, quer pela ausência de práticas de gestão, nomeadamente ao nível da proteção 
contra pragas e doenças.

Justifica-se assim a adoção de um eco-regime do tipo incentive payment, cujo valor foi 
calculado como o custo social do abandono, decorrente da perda na provisão de serviços do 
ecossistema montado. Valor este que corresponde ao pagamento máximo para evitar a perda 
dos benefícios considerados – sequestro de carbono e proteção do solo (Figura 24), o qual 
foi estimado em:

• 194€.ha-1.ano-1 para o Montado de Sobro
• 112€.ha-1.ano-1 para o Montado de Azinho.

Como condições de acesso, que assegurarão a adicionalidade deste eco-regime,  
estabelece-se (Quadro 17):

• o compromisso com a ausência de mobilização do solo, facultativa  
na condicionalidade;

• um encabeçamento inferior a 0.5CN/ha – inexistente na condicionalidade. 

Um eco-regime com estas características concorre para os objectivos de futuro do Plano 
Estratégico da PAC, com impacto nos Objectivos Ambientais e Climáticos, no Desenvolvi-
mento Socio-económico dos Territórios Rurais e no Aumento da Garantia de Abastecimento 
Alimentar.  
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Quadro 17 → Modelo de eco-regime – Remuneração de serviços de ecossistema  
dos montados

Eco-regime – Remuneração de Serviços de Ecossistema dos montados

Compromissos gerais Assumidos à parcela por 1 ano

Áreas elegíveis Montados de sobro e azinho com área mínima de 0.5 ha  
e largura mínima de 20 m, com árvores com altura mínima de 5 m  
e um grau de coberto mínimo de 10% (ou com capacidade para  
atingir esses limiares in situ) (IFN6 – Termos e definições).

Apoio técnico Obrigatório, realizado por técnicos acreditados no  
âmbito de Organizações de produtores ou Associações

Registo Em caderno de campo

Medidas de gestão de cumprimento obrigatório

Montados sem pastoreio Montados com pastoreio

Controlo de matos sem mobilização do solo 
(corta-matos e/ou motorroçadora)

Controlo de matos sem mobilização do solo  
(corta-matos e/ou motorroçadora) 

 
Encabeçamento menor que 0.5 CN/ha

Considerando que a implementação do eco-regime proposto permite salvaguardar evoluções 
do sistema que levem ao abandono, importa também salvaguardar as evoluções no sentido 
contrário, que originem uma excessiva intensificação. Este fenómeno, natural em explora-
ções que pretendam aumentar a sua rentabilidade, é ainda potencialmente mais prejudicial 
em termos ambientais pela perda mais acentuada que ocorre na provisão dos SE- sequestro 
de carbono, erosão do solo e retenção de nutrientes (Figura 24). 

Para prevenir este tipo de evolução justifica-se a existência de medidas no âmbito dos com-
promissos ambientais e climáticos que salvaguardem os montados e permitam que a sua 
gestão agroflorestal seja conduzida num patamar de baixa intensidade produtiva mas que 
garanta a viabilidade económica, social e ambiental.
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Quadro 18 → Proposta de compromisso ambiental e climático – Montados em pastoreio 
extensivo

Medida Agroambiental - Montados em pastoreio extensivo

Compromissos gerais Assumidos à parcela por um período mínimo de 5 anos

Áreas elegíveis Montados de sobro e azinho com área mínima de 0.5 ha e largura 
mínima de 20 m, com árvores com altura mínima de 5 m e um grau 
de coberto mínimo de 10% (ou com capacidade para atingir esses 
limiares in situ) (IFN6 – Termos e definições) e prática de pastoreio 
extensivo com encabeçamentos entre 0.1 CN/ ha e 0.5 CN/ ha

Apoio técnico Obrigatório, realizado por técnicos acreditados no âmbito  
de Organizações de produtores ou Associações

Registo Em caderno de campo

Medidas de gestão de cumprimento obrigatório

Implementação de medidas de  
proteção à regeneração natural  
para manutenção de povoamentos  
inequiénios 

Instalação de protetores individuais

Pastoreio rotacional

Reserva de zonas naturais  
não produtivas dispersas 
(3% da área elegível) 

Manchas de matos diversos em altura, composição e idade

Linhas de água e zonas húmidas

A determinação do valor calculado como o custo social da intensificação, corresponde à 
perda na provisão de serviços de ecossistema, ou seja ao pagamento máximo para evitar 
perda dos benefícios considerados (sequestro de carbono, proteção do solo e retenção de 
nutrientes) devido à intensificação do sistema acima de 0.5CN/ ha, o qual foi estimado em 
338€.ha-1.ano-1 para Montado de sobro, e 256€.ha-1.ano-1 para Montado de azinho (Figura 24).

Salienta-se que todos os valores apresentados são conservadores, dado que são inferiores 
ao benefício social de todos os serviços de ecossistema do montado.
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7. Conclusões

Os resultados da apreciação quantitativa e qualitativa aqui apresentados evidenciam o ele-
vado potencial de fornecimento de Serviços de Ecossistemas (SE) do Montado enquanto 
sistema agroflorestal multifuncional, particularmente em comparação com cenários diver-
gentes de abandono ou intensificação pecuária. 

Mais ainda, evidencia-se que o fornecimento dos SE prioritários analisados está fortemente 
dependente não apenas de fatores biofísicos, mas também da gestão adotada.

Deste modo, as medidas de gestão aqui propostas visam garantir a multifuncionalidade e 
sustentabilidade ambiental do Montado, maximizando o seu potencial de fornecimento dos 
SE prioritários, sem prejuízo da sua viabilidade socioeconómica e aplicabilidade à realidade 
portuguesa.

Para além da implementação do eco-regime e do compromisso ambiental e climático, ainda 
se equacionou a definição de um compromisso de cariz silvoambiental porém, dado que o 
maior risco associado à intensificação se relaciona com a componente pecuária, esta evo-
lução já se encontra devidamente salvaguardada pelo compromisso ambiental e climático 
definido.

Tendo este estudo incidido sobre os montados de sobro e azinho, entendemos que os sis-
temas agro-florestais mediterrânicos incluem também outras espécies – carvalhos, cas-
tanheiros e pinhais mansos – que em povoamentos puros ou mistos com as espécies aqui 
estudadas, providenciam o mesmo tipo de SE. Uma cenarização para o pinheiro manso é 
apresentada em anexo para o caso do sequestro de carbono.

Os territórios agro-florestais mediterrânicos em que o sobreiro e a azinheira são as espé-
cies arbóreas mais representativas asseguram uma actividade económica de uso múltiplo, 
única em termos nacionais e mesmo europeus. Asseguram também um patamar de risco 
mais baixo e possibilitam, pela sua baixa intensidade produtiva, que os serviços do ecossis-
tema associados assumam um patamar relevante: sequestro de carbono, ciclo da água e dos 
nutrientes, protecção do solo e garantia de biodiversidade.

A confirmação do valor económico dos SE prestados é um primeiro passo na consolidação do 
modelo de pagamentos que assegure a internalização destes importantes benefícios presta-
dos à sociedade.
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ANEXO A → Os Montados na Defesa  
da Floresta Contra Incêndios

Sem prejuízo da análise compreensiva incluída na avaliação biofísica dos Serviços de  
Ecossistemas, entende-se pertinente salientar a relevância do sistema de Montado na 
defesa e redução do risco de incêndio, sendo os incêndios rurais um dos fatores mais  
importantes de transformação de ecossistemas e do território, com impactos globais  
como na emissão de gases de efeito de estufa (Birot 2009).

Nos países mediterrânicos europeus, os incêndios têm sido os principais responsáveis por  
problemas ambientais nos últimos 40 anos (San Emeterio et al. 2016) A partir de meados do 
séc. XX, as principais causas de incêndios rurais na zona mediterrânica, devem-se ao despo-
voamento das zonas rurais, ao abandono agrícola, à perda das funções dos espaços florestais  
e à redução das pastagens. Estes fatores levaram a um aumento dos matos, à homogeneiza-
ção do território e uma considerável acumulação de combustível (Pausas & Keeley 2009). Não 
faria sentido na presente análise não se referir também o papel fundamental do sistema agro-
-silvo-pastoril dos montados na Defesa da Floresta Contra Incêndios a que acresce o facto de 
Portugal ter assumido o compromisso de neutralidade carbónica para o ano 2050. Tal compro-
misso pressupõe que a capacidade de sumidouro carbónico do país terá de crescer até às 13 
Mton/ano, valor que implica uma redução para metade da área anual ardida em fogos rurais.

Uma gestão sustentável que incorpore a complexidade da gestão dos recursos naturais  
nos climas mediterrânicos pode ter um papel fundamental na resiliência dos sistemas  
agroflorestais contra os incêndios. A existência da pastorícia extensiva é aliás cada vez  
mais reconhecida como um aliado indispensável na gestão da biomassa (Papanastasis 2009; 
Mirazo 2011). Outro aspeto essencial quando se definem serviços de ecossistema é a per-
ceção social dos mesmos em sistemas agrários mediterrânicos. Um inquérito no âmbito do 
estudo “Socio cultural and economic valuation of ecosystem services provided by mediterra-
nean Mountain agroecosystems” (Bernués et al. 2014), revelou que a prevenção de incêndios 
florestais foi considerado o serviço de ecossistema mais importante para os inquiridos, neste 
caso confinado a um parque natural em Espanha. Este resultado aponta provavelmente para 
uma perceção social da perda de valor de consumo indireto (madeira ou pastagens) ou outro  
serviço de ecossistema (paisagem, biodiversidade, oportunidades para áreas de lazer, etc.). 
Mais importante, demonstra explicitamente como a regulação dos serviços de ecossistema 
pode afetar a perceção humana de bem-estar em termos de segurança e proteção de  
desastres e manutenção da subsistência (MA 2005).

Olhando à dimensão portuguesa, os montados geridos nos cenários B1 e B2, ao garantirem 
um baixo risco de incêndio, devido à menor carga combustível e menor intensidade do  
fogo, são um seguro na proteção das zonas rurais e interfaces urbanas face aos incêndios. 
Este potencial é também uma importante ferramenta de gestão que pode ser utilizada  
e expandida para outras áreas no território português.

Assim, a metodologia detalhada com que se conseguiu quantificar o serviço de Sequestro de 
Carbono neste trabalho permitiu integrar na análise as emissões devido ao risco aumentado 
de incêndio em caso de abandono do Montado de sobro ou azinho (cenário A).



58

ECOPOL — Internalização da narrativa funcional do Montado na formulação, acompanhamento e avaliação das políticas de Desenvolvimento Rural PDR2020-2023-045970

ANEXO B → Valorização Económica  
do Carbono

A expressão anglo-saxónica carbon pricing não tem uma tradução curta para a nossa língua. 
Algumas traduções oficiais para Português do Brasil (de instituições internacionais como o 
World Bank) usam Precificação do carbono. Sem prejuízo da perda de conveniência associada 
a uma designação curta, ao longo deste trabalho a expressão carbon pricing16, é traduzida 
para atribuição de um preço a uma tCO2eq emitida (ou evitada). 

As emissões de gases com efeito de estufa são a principal causa das alterações climáti-
cas sendo o sequestro de carbono e a redução das emissões de carbono17 dois mecanismos 
possíveis de atenuação das alterações climáticas. As dificuldades em reduzir as emissões 
ou aumentar o sequestro têm origem do ponto de vista económico no facto de serem exter-
nalidades e, portanto, os produtores de emissões não suportam o custo social (SCC18) que 
as mesmas originam e, aqueles que providenciam o sequestro, não capturam os benefícios 
de atenuar a concentração de gases com efeito de estufa na atmosfera. Perante esta falha 
de mercado, a internalização dos custos das emissões e benefícios do sequestro de carbono 
requer políticas que transmitam os custos e os benefícios aos mercados. 

Diferentes mecanismos/políticas podem ser usados no contexto da atribuição de um preço 
ao carbono, de forma indireta (implícita) e de forma direta (explícita), sendo neste último 
mecanismo que este trabalho se foca. São exemplos de mecanismos de atribuição implícita 
(indireta) de preço ao carbono: a imposição de limites de emissões permitidos (por exemplo, 
veículos automóveis), subsídios à transição para tecnologias menos intensivas em carbono 
(por exemplo, subsídio à melhoria da eficiência energética dos equipamentos domésticos 
e industriais), subsídio à produção de energia renovável (remuneração garantida da ener-
gia gerada e acesso à rede – feed in tariffs), entre outros (Jaccard et al. 2012). De entre os 
mecanismos de atribuição explícita (direta) de um preço ao carbono, destacam-se o mercado 
de emissões e as taxas de carbono. 

Importa clarificar que o preço implícito de carbono é, do ponto de vista teórico, o custo de 
abatimento marginal de carbono, o preço de mercado do carbono reflete o valor dos direitos 
de emissão (numa situação em que os direitos de emissão são limitados) sendo, assim,  
conceptualmente diferentes do custo social19. Uma taxa de carbono, teoricamente,  
iguala o custo social do carbono, representando o preço correto a aplicar20. 

16  Fonte: https://carbonpricingdashboard.worldbank.org/what-carbon-pricing 
17  Carbono, salvo indicação em contrário, é usado como significando a totalidade dos gases de efeito de estufa 

convertido em tCO2eq.
18  O SCC é uma medida monetária dos danos a longo prazo causados por uma tonelada de emissões de dióxido 

de carbono (CO2) num determinado ano, calculada usando modelos de avaliação integrados (IMAs). O SCC é 
suposto ser uma estimativa abrangente dos danos causados pelas alterações climáticas. Os impactos incluí-
dos no SCC são mudanças na produtividade agrícola líquida, saúde humana, danos à propriedade devido ao 
aumento do risco de inundações e mudanças nos custos do sistema de energia, como custos reduzidos de 
aquecimento e aumento de custos de ar condicionado. O SCC é importante porque sinaliza o que a sociedade 
deveria, em teoria, estar disposta a pagar hoje para evitar os danos futuros causados por emissões incremen-
tais de carbono (ver por exemplo Price et al. 2007).

19  Na presença de pressupostos muito restritivos as três medidas podem ser iguais, em termos marginais. 
20  A ideia de que podemos aumentar uma taxa até atingir as emissões desejadas não reconhece que a maioria das 

emissões globais são provenientes de países relativamente pobres. Politicamente, estes estão ainda menos 
propensos do que os países desenvolvidos a aceitar uma taxa elevada sobre o carbono. E, economicamente, 
uma taxa elevada, dadas as tecnologias atuais à sua disposição, diminuiria significativamente a sua saída da 
pobreza.
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O Banco Europeu de Investimento (BEI) definiu um custo social de carbono no âmbito  
da sua política de internalização das emissões associadas aos projetos financiados. Na sua  
mais recente atualização (2015)21 , estes custos são, em termos de valor central, de 40€  
para 2020, 52€ para 2030 e 121€ para 2050. As estimativas de custo do BEI apresentam,  
em termos reais, uma tendência crescente ao longo do tempo (Figura 26). No caso das esti-
mativas centrais o custo aumenta cerca de um euro ao ano até 2030. De 2030 até 2040 
cresce aproximadamente dois euros e de 2040 até 2050 cresce 4 euros ao ano22 . 

Figura 26 → Custo (social) do Carbono aplicado pelo BEI (Fonte: BEI Climate strategy)
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A determinação do custo social (custo marginal de emissão de uma tCO2eq) tem sido  
apresentada por diferentes instituições e autores, sendo que a sua aceitação não é unânime 
(Pezzey 2019). À discussão que emerge da própria validade da estimativa do custo social 
acresce um contexto político que define claramente um objetivo climático, e que torna  
mais óbvia a utilização de um preço sombra (shadow price), isto é, a determinação do preço 
necessário para atingir esse objetivo num determinado contexto de políticas climáticas 
(Price et al. 2007). 

Vários estudos produziram estimativas para o preço de carbono atendendo aos objetivos  
climáticos globais (Cahill & O’Connell 2018). Um estudo realizado pela High-Level Commis-
sion on Carbon Prices (2017), liderado por Stiglitz e Stern, procedeu à revisão de diferentes 
fontes para propor um preço de carbono, tendo concluído que um intervalo de valores de  
37 a 74€/tCO2 em 2020 e 46 a 92€/tCO2 em 203023 é o recomendado para que, a nível  
mundial, seja possível atingir as metas acordadas no Acordo de Paris (nomeadamente limitar 
o aumento da temperatura média global a 2°C). O relatório sublinha que o intervalo de valores 
proposto permite atingir os objetivos climáticos apenas se a política de atribuição de preços 
for complementada por medidas de apoio e incentivos ao investimento – caso contrário,  
 o intervalo seria superior ao estimado.

21  https://www.eib.org/attachments/strategies/eib_climate_strategy_en.pdf 
22  https://www.klimatilpasning.dk/media/1154109/major_projects_en.pdf 
23  Valores originais no estudo estão em US$ 2017. Aqui apresentam-se valores em euros para preços constantes 

de 2017.
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A mobilização destes valores para contexto de política europeu é patente ao nível de dife-
rentes instituições. Refira-se a título de exemplo a recente nota metodológica de Banco 
Europeu para a Reconstrução e Desenvolvimento (BERD), que atualiza os valores de carbono 
usados até 2019, em linha com as recomendações da Comissão (EBRD 2019)24 . 

Sem prejuízo das considerações acima apresentadas estabeleceu-se como objetivo a deter-
minação de um preço para o serviço de ecossistema armazenamento e sequestro de carbono 
prestado pela ocupação de solo definida como cenário B. Sendo que a valorização económica 
corresponde teoricamente à determinação do valor de uma alteração, no caso presente o 
exercício de valorização focou-se na estimativa do valor da variação no serviço de seques-
tro de carbono (captura e armazenamento de carbono) correspondente às alterações de uso 
do solo definidas acima (transição do cenário B para o cenário A e para o cenário C). Dito de 
outro modo, pretende-se evitar a emissão do carbono armazenado e anualmente seques-
trado com a manutenção do cenário B (Montado).

No Quadro 19 são apresentadas as diferentes estimativas de valor explícito de carbono 
referidas ao longo deste documento. Por tudo o que foi dito atrás, em particular sobre as 
vantagens de um preço estabelecido com base num objetivo climático, a nossa escolha para 
estimativa do preço a pagar pela manutenção do carbono armazenado e sequestrado anual-
mente no cenário B recai (de forma conservadora) sobre o valor mínimo do intervalo de preço 
estimado pela High-Level Commission on Carbon Prices (2017) para 2030, conforme assina-
lado no Quadro 19.

Quadro 19 → Síntese de estimativas de preço de carbono e valor a considerar

Tipologia 
de Valor

Fonte Anotações Valor €/
tCO2eq

Preço de 
Mercado Bayer & Aklin 2020 Cotação do mercado europeu (Comércio Europeu  

de Licenças de Emissão) no início de 2020 25

Custo 
Social

Rose et al. 2017

Estimativas de Custo Social de Carbono (SCC) com 
recurso a abordagem de modelação complexa correndo 
simultaneamente 3 dos modelos de avaliação integrada mais 
conhecidos para determinação do SCC (DICE, FUND e PAGE)

37,5

EIB 2015 Metodologia própria do BEI para estimativa do SCC.  
Valor central para 2020 42

Preço 
Sombra

High-Level Commission 
on Carbon Prices 2017 Valor mínimo do intervalo para 2030 46

EBRD 2019

Para além do balanço de carbono estimado em cada cenário, é preciso considerar que o que 
se pretende valorizar no ECOPOL é a diferença entre o cenário de manutenção do Montado 
(cenário B), e os outros dois cenários de alteração de ocupação do solo: Abandono (cenário A) 
e Intensificação pecuária (cenário C).

Dos balanços estimados em cada cenário (ver secção Resultados por cenário), resulta o 
balanço final dado pela diferença dos cenários A e C em relação ao cenário B (Figuras 22 e 23).

Para efeitos de valorização económica, o valor unitário considerado foi de 46€/tCO2eq.

24 “Recorre-se aos valores máximo e mínimo do intervalo proposto pelo estudo da High Level Commission on Car-
bon Prices, que variam entre US$ 40-80 (~€ 37-74) por tCO2e em 2020, subindo para US$ 50-100 (~€ 46-92) 
por tCO2e em 2030. A partir de 2030, considera-se que os preços aumentam 2.25% ao ano, o que equivale a um 
intervalo de US$ 78-156 (~€ 72-144) por tCO2e em 2050. Todos os valores estão em preços constantes de 2017.”
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ANEXO C → Sequestro de Carbono para  
Povoamentos Agroflorestais de Pinheiro Manso

Balanços individuais por cenário

Quadro 20 → Balanço de carbono estimado para o cenário de Abandono (A) de parcelas 
agroflorestais dominadas por Pinheiro manso

BIOMASSA

Ganhos (biomassa) tCO2eq/ha/ano

G = Crescimento médio anual matos = 40.358tCO2eq/ha/20 anos 2,02

Perdas (biomassa) tCO2eq/ha/ano

P1 = Perda por mortalidade natural matos = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P2 = Perda por cortes artificiais matos = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P3 = Perda por transição = anualização da biomassa média viva de Ppinea perdida no período  
da transição + anualização da biomassa média viva de pastagens1 (associada ao Montado)  
perdida no período da transição =  
[Biomassa total Ppinea (74.32 tCO2eq/ha)2+ Biomassa média total pastagens  
(5.39 tCO2eq/ha)] / 20 anos (período de transição)

4,71

SOLO

Fator de emissão (solo) tCO2eq/ha/ano

F = Fator de emissão Ppinea → matos3 0

Balanço para cenário A = G - P3 + F (em tCO2eq/ha/ano) -2,69

1   Conforme exposto nos Métodos (secção 3.3)
2   Conforme NIR tabela 7-17, página 27, capítulo 7, valor convertido para tCO2eq/ha
3   Fator de emissão não estimado no NIR

O balanço negativo evidencia que o cenário A resulta em emissões de carbono, na ordem das 
2,7tCO2eq/ha para abandono de povoamentos agroflorestais dominadas por Pinheiro manso.
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Quadro 21 → Balanço de carbono estimado para o cenário de Manutenção de parcelas  
agroflorestais dominadas por Pinheiro manso (B)

BIOMASSA

Ganhos (biomassa) tCO2eq/ha/ano

G = Crescimento médio anual Ppinea = 12.88CO2eq/ha 12,88

Perdas (biomassa) tCO2eq/ha/ano

P1 = Perda por mortalidade natural Ppinea = 0.80% do crescimento médio anual1 0,03

P2 = Perda por cortes artificiais Ppinea = 75% do crescimento médio anual2 9,66

P3= Perda por transição (Ppinea → Ppinea)  Não se aplica

SOLO

Fator de emissão (solo) tCO2eq/ha/ano

F = Fator de emissão Ppinea → Ppinea 0

Balanço para cenário B = G - P1 - P2 + F  (em tCO2eq/ha/ano) 3,19

1   taxa de mortalidade conforme relatório ptMAES, tabela 37, página 138 (Fonte original: APA). 
2   correspondentes à realização dos desbastes entre a densidade de instalação e a densidade final

O balanço positivo evidencia que o cenário B resulta em sequestro de carbono, na ordem das 
3tCO2eq/ha para manutenção de florestas dominadas por Pinheiro manso.

Quadro 22 → Balanço de carbono estimado para o cenário de Intensificação pecuária (C)  
de parcelas agroflorestais dominadas por Pinheiro manso

BIOMASSA

Ganhos (biomassa) tCO2eq/ha/ano

G = Crescimento médio anual pastagens = não se aplica Não se aplica

Perdas (biomassa) tCO2eq/ha/ano

P1 = Perda por mortalidade natural pastagens = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P2 = Perda por cortes artificiais pastagens = Só se aplica a classes florestais Não se aplica

P3 = Perda por transição = anualização da biomassa de Ppinea perdida no período da transição = 
Biomassa total Ppinea (74.32tCO2eq/ha)1 / 20 anos (período de transição)

3,72

SOLO

Fator de emissão (solo) tCO2eq/ha/ano

F = Fator de emissão Ppinea → pastagens 0

Balanço para cenário C = P3 + F (em tCO2eq/ha/ano) -3,72

1   Conforme NIR tabela 7-17, página 27, capítulo 7, valor convertido para tCO2eq/ha

O balanço negativo evidencia que o cenário C resulta em emissões de carbono, na ordem das 
3,7tCO2eq/ha para intensificação pecuária de florestas dominadas por Pinheiro manso.
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Valorização Económica

Quadro 23 → Resultados finais da valorização do serviço de regulação climática por via do 
sequestro de carbono no âmbito do ECOPOL, considerando povoamentos agroflorestais 
dominados por Pinheiro Manso

Cenários ECOPOL

A 
Abandono

B 
Pinhais  
mansos

C 
Intensificação 

pecuária

Balanço de carbono armazenado (tCO2eq/ha) -2.7 3.2 -3.7

Diferença em relação ao cenário B (tCO2eq/ha) 5.9 — 6.9

Valorização económica (€) 270€ — 318€

Nota: Valor unitário considerado é o mesmo presente no relatório (46€/tCO2eq).
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ANEXO D → Memorando Grupos Focais
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1. Enquadramento
O presente documento apresenta os resultados das reuniões dos grupos focais do Projeto 
“ECOPOL: Internalização da narrativa funcional do Montado na formulação, acompanhamento 
e avaliação das políticas de Desenvolvimento Rural”, financiado no âmbito da Assistência 
Técnica do PDR2020, Área 3 (Aviso nº1/operação 20.2.3/2018), as quais tiveram lugar a  
29 de outubro de 2020 no Observatório do Sobreiro e da Cortiça.

Conforme previsto foram constituídos dois grupos focais: 

• Um grupo focal para produtores e proprietários de explorações onde domina  
o ecossistema Montado. Os membros deste grupo focal corresponderam a  
stakeholders de referência, reconhecidos pela sua competência e com capaci-
dade e vontade de integrar de forma inovadora os serviços de ecossistema (SE) 
na sua gestão ou que actualmente já o fazem, por exemplo através de sistemas 
de certificação da gestão florestal responsável; 

• Um grupo focal para a Administração Pública. Os membros deste grupo focal 
corresponderam a decisores políticos intervenientes na tomada de decisão para 
formulação, acompanhamento e avaliação das políticas de Desenvolvimento 
Rural, na perspetiva da remuneração de SE do Montado.

Os dois grupos focais tiveram por objectivo a análise crítica dos mecanismos de remune-
ração de SE consagrados na PAC para o sistema Montado, a sua adequabilidade, causas 
de sucesso e insucesso. A experiência dos produtores em termos da gestão praticada e da 
comercialização (ainda que residual) de serviços de ecossistemas associados às áreas cer-
tificadas para a gestão florestal sustentável foram um contributo relevante para atingir os 
objectivos específicos do projecto, dado que a sua acção e adesão aos mecanismos de remu-
neração de SE previstos na PAC é essencial para o sucesso das medidas. O envolvimento da 
Administração Pública no projecto é essencial para o sucesso do mesmo, permitindo incor-
porar a experiência na formulação das medidas da PAC mas também assegurar os necessá-
rios conhecimentos científicos e técnicos para a negociação, bem como para o acompanha-
mento e avaliação das políticas de Desenvolvimento Rural, na perspetiva da remuneração de 
SE do Montado.
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2. Metodologia

2.1 Constituição
O grupo focal dos produtores florestais foi constituído através duma consulta às organiza-
ções de produtores florestais (OPF) de âmbito local existentes na área de distribuição do 
montado de sobro e de azinho. Foram consultadas seis OPF tendo sido solicitado a cada uma 
delas a nomeação de três produtores florestais, devendo os mesmos ter o perfil adequado 
para integração no grupo focal. No total foram convidados 18 produtores florestais.

Quadro 24 → Constituição do Grupo Focal dos Proprietários Florestais

Grupo Focal ECOPOL – Proprietários

n.º Proprietários OPF

1 João Sampaio Maia

AFLOBEI2 Aníbal Barata

3 José Almeida Garrett

4 Rita Tavares Bonacho

APFC5 Miguel Vieira Lopes

6 António Marques dos Santos

7 Maria da Graça Saraiva

ACHAR8 Carlos Amaral Netto

9 Diana Oliveira Silva

10 Alexandre Mexia

AFLOSOR11 João Paulo Crespo

12 Bernardo Garcia

13 Pedro Marques de Sousa

ANSUB14 Miguel Portela Morais

15 Rodrigo Beja da Costa

16 Alfredo Cunhal Sendim

ADPM17 Diogo Nascimento

18 João Madeira

O grupo focal da Administração Pública foi constituído por convite da UNAC aos represen-
tantes nacionais e regionais das entidades com participação no delineamento de políticas 
sobre os montados, tendo no total sido convidadas 15 entidades.
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Quadro 25 → Constituição do Grupo Focal da Administração Pública

n.º Entidade Representante

1 Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais (AGIF) João Tomé

2 Agência Portuguesa do Ambiente (APA) Carlos Castro

3 Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) Sandra Candeias

4 Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) Pedro Vieira

5 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo (DRAP Alentejo) José Godinho Calado

6 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve (DRAP Algarve) Pedro Valadas Monteiro

7 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro (DRAP Centro) Fernando Carlos Alves Martins 

8 Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo 
(DRAP LVT)

Luís Filipe Sousa

9 Fundo Ambiental (FA) Alexandra Ferreira de Carvalho1

10 Fundo Florestal Permanente (FFP) Hugo Henriques1 

11 Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP) João Paulo Marques

12 Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) Carlos Ramalho 

13 Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas (IFAP) Rui Martinho1 

14 Secretaria de Estado da Conservação da Natureza,  
das Florestas e do Ordenamento do Território (SECFNOT)

João Paulo Marçal Lopes Catarino1

15 Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP) Cláudia Gonçalves

1   Convidados mas não compareceram à reunião do Grupo Focal

2.2 Consulta participativa
Na preparação da reunião dos grupos focais foi remetido a cada um dos membros a primeira 
versão do Relatório Não Técnico do projecto ECOPOL e um guião para recolha dos seus con-
tributos através de análise SWOT.

A reunião participativa realizou-se no dia 29 de Outubro de 2020, no Observatório do 
Sobreiro e da Cortiça em Coruche, num modelo presencial e on-line através da plataforma 
zoom, por motivos da pandemia COVID-19. 

Após a apresentação pela equipa técnica, do projecto e dos principais resultados obtidos na 
primeira e segunda fase, os membros dos grupos focais apresentaram em salas independen-
tes, Produtores Florestais e Administração Pública, os resultados das suas análises SWOT, 
tendo sido a dinamização da reunião e recolha de contributos assegurada pela equipa do 
IST e da UNAC. Foi realizada e divulgada a gravação da sessão plenária dos grupos focais, 
estando publicamente disponível em www.unac.pt.
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Figura 27 → Programa da reunião dos Grupos Focais

    

ECOPOL – Internalização da Narrativa Funcional do Montado na 
formulação, acompanhamento e avaliação das políticas de 
Desenvolvimento Rural

GRUPOS FOCAIS
29 outubro 2020 | Coruche

ECOPOL – Internalização da Narrativa Funcional do Montado na 
formulação, acompanhamento e avaliação das políticas de 
Desenvolvimento Rural

GRUPOS FOCAIS
29 outubro 2020 | Coruche

10h00 – 10h15 | Recepção dos participantes
10h15 – 11h00 | Apresentação do projecto

António Gonçalves Ferreira | UNAC
Tiago Domingos | IST

11h10 – 12h30 | Discussão nos grupos focais
Administração
Produção

12h35 – 13h00 | Conclusões

 
Figura 28 → Grupos focais – sessão plenária 

 
Estiveram presentes na reunião onze entidades da Administração Pública, seis das quais 
através de videoconferência e doze produtores florestais.
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3. Resultados da consulta aos Grupos Focais
Os resultados tiveram por base a reflexão dos membros dos grupos focais sobre três  
afirmações: 

a) O valor ambiental do Montado é um aspeto indiscutível numa perspetiva  
da sua sustentabilidade futura.

b) O desempenho ambiental decorrente de um modelo adequado de gestão  
do Montado que assegure a provisão de serviços por este ecossistema deve  
ser recompensado pela sociedade através de um pagamento de serviços de  
ecossistema – PES.

c) Um patamar diferenciado de gestão, introduzindo medidas suplementares  
que promovam um desempenho ambiental potencial mais elevado, deve ser  
compensado pelos custos diretamente associados.

Após reflexão, cada membro foi convidado a elencar as forças, fraquezas, ameaças  
e oportunidades associadas: 

• Ao Montado em 2030;

• Ao Pagamento de Serviços de Ecossistema tal como proposta do ECOPOL:  
Introdução na nova PAC de um eco-regime que remunere o actual modelo  
de boas práticas do montado;

• Ao Pagamento agroambiental e climático tal como proposto no ECOPOL:  
Introdução na nova PAC de um pagamento agro/silvoambiental que remunere 
patamares superiores de desempenho ambiental no montado.

No total foram recebidos contributos formais por escrito de seis entidades da Administração 
Pública (55% dos presentes) e de oito produtores florestais (67% dos presentes). Presencial-
mente, todos os participantes tiveram oportunidade de expor a sua análise sobre o projecto  
e as propostas em discussão.

Os contributos são apresentados em tabelas que foram segmentadas por três níveis  
conforme tenham sido elencados: em ambos os grupos focais, apenas no Grupo Focal  
da Produção, apenas no Grupo Focal da Administração.

No caso do Montado 2030, os contributos foram ainda posteriormente agrupados por  
4 domínios estruturais consoante o seu principal cariz: económico, ambiental, produtivo  
ou social.

Já no caso das propostas de pagamento – Eco-regime (PES) e/ ou Agro/ silvoambiental 
(PAAC) os contributos foram agrupados em 5 tipologias: Economia, Políticas & Sociedade, 
Abordagem Ecopol, Provisão SE & Gestão Montado e Modelo de implementação.  
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O Montado em 2030

Quadro 26 → Forças – Montado 2030

 

FORÇAS MONTADO 2030 GF  
Produção

GF  
Administração

Crescente perceção dos agricultores do valor ambiental do Montado  
e da possível valorização das suas explorações neste âmbito   

Desenvolvimento de externalidades positivas (serviços de ecossistema)  
de que a sociedade em geral usufrui   

Ecossistema com gestão sustentável e insubstituível no território   

Fundamentais na sustentabilidade das Sociedades nos meios rurais  
pelos fluxos gerados pela economia do montado   

Peso económico do setor   

Presença de espécies e raças autóctones de alto valor ambiental e ecológico   

Produtos naturais e únicos (Cortiça, Porco Alentejano)   

Promoção de sistemas extensivos e produtos de grande qualidade  
(cortiça, mel, carne, leite, cogumelos, etc.)   

Sistema de elevado valor natural e cultural 
Conservação dos recursos naturais   

Sistema sequestrador de carbono   

Valor comercial (principalmente da cortiça)   

Valor paisagístico   

Ausência de mobilização do solo   

Crescente conhecimento científico sobre os parâmetros de valorização  
social e ambiental do Montado   

Fixador de populações em territórios extremos   

Promoção do desenvolvimento rural   

Redução do risco de incêndio   

Resiliência do território   

Área territorial   

Biodiversidade   

Complementaridade com outras actividades adicionais à Produção – 
turismo no espaço rural, desporto na natureza, etc.   
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Quadro 27 → Fraquezas – Montado 2030

 

FRAQUEZAS MONTADO 2030 GF  
Produção

GF  
Administração

Abandono de algumas propriedades     

Atual situação de fragilidade de muitas áreas de Montado     

Enfraquecimento, envelhecimento e perda de vitalidade do Montado     

Falta de uma gestão corrente e sustentável anual e não plurianual longa 
Ausência de planeamento e ordenamento nas explorações      

Ausência de infraestruturas florestais (aceiros, mosaicos e pontos de água)     

Ausência de registos e informação sobre as intervenções realizadas e/ou  
produções obtidas, numa perspetiva de melhoria continua dos processos de  
planeamento e ordenamento das explorações, direcionadas para o futuro;

   

Declínio de efetivos autóctones    

Falta de mão-de-obra qualificada    

Falta de uma melhor perceção, na sociedade em geral, do extremo valor social  
e ambiental do Montado    

Declínio na área e densidade do montado    

Elevada Mortalidade e desconhecimento das suas causas no Montado    

Elevado custo das soluções     

Flutuação do preço da cortiça e formas de negociação arcaicas    

Investigação insuficiente    

Investimento pouco atrativo com alternativas de produção mais rentáveis  
num menor prazo    

Período mínimo de 9 anos associado à principal produção (cortiça)    

Pouca regeneração     

Poucos produtos com valor de mercado interessante     

Recuperação do capital a longo prazo   

Reduzida transformação local de produtos   
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Quadro 28 → Oportunidades – Montado 2030

 

OPORTUNIDADES MONTADO 2030 GF  
Produção

GF  
Administração

Desenvolvimento de novos produtos associados ao montado  
com as raças autóctones que dele fazem parte   

Novos usos e produtos geradores de valor acrescentado   

Possibilidade de promoção e valorização de um conjunto alargado de  
produtos naturais do montado, diferenciando-os das commodities nas mesmas 
categorias (vinho e carne, mas também cogumelos e ervas aromáticas)

  

Turismo de natureza e visitação   

Adoção de critérios e práticas de gestão mais sustentáveis   

Transferência de informação e conhecimentos sobre possíveis soluções  
para o Montado   

Inovação através do desenvolvimento de novos conceitos e soluções   

Novo enquadramento da Política Agrícola Comum   

Proprietários dispostos a assumir riscos e a colher benefícios   

Formação   

I&D sobre o Montado   

Nova geração de proprietários e gestores agrícolas   

O montado como sistema agroflorestal poderá ser visto como tendo  
fortes atributos de sustentabilidade – valorizando os seus produtos   

Plantações novas   

Replicação de projectos inovadores de sucesso (ex: rega)   

Valorização e remuneração pela sociedade dos serviços de ecossistemas  
prestados   

Valorização económica da cortiça
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Quadro 29 → Ameaças – Montado 2030

 

AMEAÇAS MONTADO 2030 GF  
Produção

GF  
Administração

Alterações/ incerteza climáticas   

Intensificação do pastoreio pela rentabilidade associada   

Pragas e doenças (morte das árvores e quebra de qualidade da cortiça)   

Despovoamento e abandono do meio rural  

Espécies e raças exóticas ao Montado   

Falta de perceção, em parte da opinião pública, da importância, essencial,  
da produção pecuária, para a manutenção de sistemas, de extremo valor social  
e ambiental, como o Montado, entre outros

  

Más práticas culturais   

Alteração comercial de produção de rolhas com impacto negativo na produção  
de cortiça  

Ausência de política florestal   

Desvalorização económica da cortiça   

Dietas sem carne podem ameaçar a sustentabilidade económica dos sistemas 
agroflorestais com animais   

Falta investimento no setor   

Perda de viabilidade económica   

Produtos substitutos da cortiça   

Quadro fiscal português (impostos altos e leis em constante mudança) dificulta 
investimentos em grande escala   

Quebra brutal de produção unitária   

Risco de incêndios rurais   

Substituição das áreas de montado por outras ocupações mais rentáveis  
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Forças do Montado 2030 – Tipologia

Oportunidades do Montado 2030 – Tipologia

  GF Produção          GF Administração          Ambos GF

  GF Produção          GF Administração          Ambos GF

SOCIAL

SOCIAL

AMBIENTAL

AMBIENTAL

ECONÓMICA

ECONÓMICA

PRODUTIVA

PRODUTIVA
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Fraquezas do Montado 2030 – Tipologia

Ameaças do Montado 2030 – Tipologia

  GF Produção          GF Administração          Ambos GF

  GF Produção          GF Administração          Ambos GF

SOCIAL

SOCIAL

AMBIENTAL

AMBIENTAL

ECONÓMICA

ECONÓMICA

PRODUTIVA

PRODUTIVA
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Pagamento de Serviços do Ecossistema 
Montado (PES)
Introdução na nova PAC de um eco-regime que remunere o atual modelo de boas práticas  
do montado conforme proposto no ECOPOL.

Quadro 30 → Forças – Pagamento de Serviços do Ecossistema Montado 

 

FORÇAS PES MONTADO GF  
Produção

GF  
Administração

Contribuição ativa para a conservação da biodiversidade, a redução da 
suscetibilidade ao fogo, o controlo da erosão, o sequestro de carbono,  
a regulação do ciclo hidrológico e a melhoria da qualidade da paisagem

  

Promoção das externalidades positivas (serviços de ecossistema)  
de que a sociedade em geral usufrui   

Forte fundamentação técnica e científica das atividades propostas e dos valores 
calculados   

Aumento do rendimento anual nas explorações  

Dinâmica na economia local  

Garante da Identidade territorial  

Obrigação de apoio técnico  

Reconhecimento na sociedade da interdependência dos serviços ecológicos, 
económicos e sociais do montado e restantes sistemas agroflorestais homólogos  

Simplicidade de implementação do regime ecológico proposto  

Apoio aos modelos de gestão sustentável do montado  

Aumento da regeneração natural  

Foca a atenção dos decisores no enorme valor ambiental do montado  

Manutenção de um sistema de pastoreio extensivo sustentável,  
desencorajando o excesso de carga pecuária  

Periodicidade anual do pagamento (vs 9 anos + eventuais RPB anuais)  

Potencial de aumento de teor de matéria orgânica  

Potencial de diminuição de mortalidade do Montado  

Preenchimento de uma grande lacuna existente – falta de quantificação  
dos benefícios ambientais atribuíveis aos sistemas de montado  

Promotor de boas práticas  
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Quadro 31 → Fraquezas – Pagamento de Serviços do Ecossistema Montado

 

FRAQUEZAS PES MONTADO GF  
Produção

GF  
Administração

Áreas abandonadas e proprietários ausentes     

A elegibilidade da superfície de montado de sobro está limitada às áreas  
inseridas em parcelas com IQFP igual a um, uma vez que a aplicação da BCAA 5  
já obriga à utilização de corta-matos em parcelas com IQFP maior que 1 

  

A quantificação de resultados ambientais não será possível de modo direto   

Atratividade das medidas de apoio    

Ausência de cadastro em alguns territórios     

Ausência de rendimento direto do montado    

Desvirtuar o valor do produto    

Justificação para a obrigatoriedade da assistência técnica, quando a única prática 
a implementar pelo agricultor é o controlo de matos com corta-matos    

Pagamento pela manutenção do ecossistema    

Sociedade que ainda não entende o suporte, dependência e sustentabilidade dos SE     

A proposta de apoio técnico obrigatório pode ter impacto negativo (no QCA  
2000-2007 essa abordagem resultou em custos altíssimos do apoio técnico)    

Compromisso assumido de 1 ano/parcela     

Eventual fragilidade de algumas métricas    

Fraco investimento    

Manutenção do montado com as atuais perdas de produtividade é muito dispendiosa    

Necessidade de (muito) maior e mais eficaz controlo    

Questões de economia/deseconomia de escala e de dimensão de propriedade –  
os pagamentos deveriam considerar patamares com maiores valores para  
dimensões de propriedade menores – escalonamento

    

Valor anual/hectare suficiente/excessivo?     
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Quadro 32 → Oportunidades – Pagamento de Serviços do Ecossistema Montado 

 

OPORTUNIDADES PES MONTADO GF  
Produção

GF  
Administração

Inovação através do desenvolvimento de novos conceitos, soluções,  
produtos e serviços   

Adoção de critérios e práticas de gestão mais sustentáveis  

Inclusão de compromissos que permitam a quantificação de resultados  
ambientais, como por exemplo análises ao solo para estabelecer o eventual 
aumento de matéria orgânica

 

Manter a ocupação do território com o montado  

Manutenção de efetivos de raças autóctones   

O número reduzido de compromissos obrigatórios facilitará adesão   

Promover a gestão e exploração comum dos espaços agroflorestais  
em zonas de minifúndio e de elevado risco de incêndio   

Proprietários dispostos a assumir riscos e a colher benefícios   

Redução da suscetibilidade ao fogo pela criação de mosaicos numa ótica  
multifuncional   

Valoração do território  

Aproveitamento de áreas com potencial ainda não “intervencionadas”  
(maior incentivo)   

Compensação das perdas de rendimento – menos risco   

Diversificação da paisagem em mosaico   

Fixação da atividade agroflorestal   

Grande importância dos atributos de sustentabilidade ambiental na actual  
reforma da PAC cria boas condições para iniciativas como as aqui propostas   

Melhoria resultados económicos   

O conceito do montado na mente dos consumidores europeus poderá ser  
mais sedimentado, criando uma associação, não só com a sustentabilidade,  
mas também com a dieta mediterrânica, que inclui os seus produtos –  
cortiça (vinho), carne, cogumelos e aromáticas típicas do sul da Europa
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Quadro 33 → Ameaças – Pagamento de Serviços do Ecossistema Montado 

 

AMEAÇAS PES MONTADO GF  
Produção

GF  
Administração

Elevado risco de incêndio em alguns territórios   

A valorização dos produtos resultantes do pastoreio intensivo  

Abandono da manutenção e renovação do montado  

Alterações/ instabilidade climática  

Ausência de políticas que garantam o pagamento dos SE a médio/longo prazo   

Compatibilização do conceito de área de montado elegível, com a classificação  
da ocupação do solo definida pelo IFAP   

Culturas mais produtivas e economicamente mais atrativas   

O carácter anual pode originar a não estabilização ao longo do tempo das áreas 
submetidas ao apoio o que condiciona os resultados ambientais e a avaliação  
dos resultados ambientais obtidos

  

Aproveitamento indevido do PES  

Considerando que temos cerca de 1M de hectares de montados,  
a gestão do orçamento global do PEPAC pode não permitir estes valores

Controlo de matos sem mobilização de solo continuada vai fortalecer fortemente  
e ao longo do tempo a regeneração natural dos matos   

Desaparecimento do Montado   

Excessiva burocracia   

Falta de investigação fitossanitária   

Falta de investimento no setor   

Fragilidade do mercado de créditos de carbono, atualmente, que deverá servir  
de valorização a grande parte dos valores calculados   

Perda da viabilidade económica

Possível descredibilização (caso as métricas não sejam bem definidas  
e o território não seja correctamente avaliado)  

Problemas nos controlos
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Forças do PES ECOPOL – Tipologia

Oportunidades do PES ECOPOL – Tipologia

  GF Produção          GF Administração          Ambos GF

  GF Produção          GF Administração          Ambos GF

MODELO 
IMPLEMENTAÇÃO

MODELO 
IMPLEMENTAÇÃO

POLÍTICAS  
& SOCIEDADE

POLÍTICAS  
& SOCIEDADE

ECONOMIA

ECONOMIA

ABORDAGEM 
ECOPOL

ABORDAGEM 
ECOPOL

PROVISÃO SE & 
GESTÃO MONTADO

PROVISÃO SE & 
GESTÃO MONTADO
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Fraquezas do PES ECOPOL – Tipologia

Ameaças do PES ECOPOL – Tipologia

  GF Produção          GF Administração          Ambos GF

  GF Produção          GF Administração          Ambos GF

MODELO 
IMPLEMENTAÇÃO

MODELO 
IMPLEMENTAÇÃO

POLÍTICAS  
& SOCIEDADE

POLÍTICAS  
& SOCIEDADE

ECONOMIA

ECONOMIA

ABORDAGEM 
ECOPOL

ABORDAGEM 
ECOPOL

PROVISÃO SE & 
GESTÃO MONTADO

PROVISÃO SE & 
GESTÃO MONTADO
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Pagamento Agro Ambiental e Climático  
para o Montado (PAAC)
Introdução na nova PAC de um pagamento agroambiental e climático que remunere patama-
res superiores de desempenho ambiental no montado, conforme proposto no ECOPOL.

Quadro 34 → Forças – Pagamento Agro Ambiental e Climático para o Montado 

 

FORÇAS PAAC MONTADO GF  
Produção

GF  
Administração

Forte fundamentação técnica e científica das atividades propostas e dos valores 
calculados   

Reforço da atratividade na adoção de medidas de gestão ambientalmente mais 
favoráveis ao sistema Montado e restantes sistemas agroflorestais homólogos   

Compensação na quebra de rendimento pela adoção de medidas de gestão que 
representam um aumento nos custos ou menor rentabilidade nas explorações  

Valorização dos produtos do montado  

Garante de um território ambientalmente sustentável  

Garante da Identidade territorial  

Obrigação de apoio técnico  

Diversidade dos SE  

Área de intervenção  

Foca a atenção dos decisores no enorme valor ambiental que o montado tem  

Preenchimento de uma lacuna existente – falta de quantificação dos benefícios 
ambientais atribuíveis aos sistemas de montado  
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Quadro 35 → Fraquezas – Pagamento Agro Ambiental e Climático para o Montado 

 

FRAQUEZAS PAAC MONTADO GF  
Produção

GF  
Administração

Ações previstas de gestão e manutenção dos valores ambientais quantificadas e 
valorizadas. Por exemplo, na medida de proteção à regeneração natural do mon-
tado, há uma Indefinição do nível de cumprimento mínimo das medidas de gestão 
que permite a atribuição do apoio 

    

Atratividade das medidas de apoio   

Ausência de planeamento e ordenamento nas explorações   

Desvirtuar o valor do produto    

Dificuldades nos processos de gestão conjunta     

Não é percetível em que consiste, na medida de gestão “reserva de zonas naturais 
não produtivas”, relativamente às linhas de água e zonas húmidas    

O controlo do pastoreio rotacional será difícil    

O n.º de protetores individuais a instalar dever, presume-se, depender da avaliação 
do estado do montado pelo apoio técnico, variando muito o custo entre agriculto-
res. No entanto o apoio dificilmente poderá variar na mesma proporção.

   

Poucas alternativas nas medidas de gestão para cada SE em substituição das 
anteriores (em particular em B1 - Montado sem pastoreio) em alguns territórios    

Proprietários ausentes     

Trabalhar no montado de acordo com os apoios    

Importante definir bem a forma como se pode transformar as medidas de gestão 
em compromissos plurianuais e controláveis     

Poderá prejudicar o renovo natural que não tenha proteções individuais    

Pouca inovação    

Proposta de apoio técnico obrigatório pode ter impacto negativo – no QCA 2000-
2007 essa abordagem resultou em custos altíssimos do apoio técnico.    

Valor anual/hectare suficiente/excessivo?    
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Quadro 36 → Oportunidades – Pagamento Agro Ambiental e Climático para o Montado 

 

OPORTUNIDADES PAAC MONTADO GF  
Produção

GF  
Administração

A reserva de zonas naturais não produtivas dispersas será muito importante   

Aumento de rentabilidade dos produtos do montado  

Criar modelo de gestão agrupada, com escala para uma gestão ativa e racional  

Inovação através do desenvolvimento de novas técnicas e soluções (em particular 
em B1  – montado sem pastoreio)  

Manter a ocupação do território com o montado   

Promover a gestão e exploração comum dos espaços agroflorestais em zonas de 
minifúndio e de elevado risco de incêndio   

Valoração do território   

Aumento de teor de matéria orgânica do solo  

Criação de mais SE  

Diminuição de matos  

Formação   

Grande importância dos atributos de sustentabilidade ambiental na actual reforma 
da PAC cria boas condições para iniciativas como as aqui propostas   

Grande melhoramento do montado instalado   

I&D   

Novos investimentos   

O conceito do montado na mente dos consumidores europeus poderá ser mais 
sedimentado, criando uma associação, não só com a sustentabilidade, mas tam-
bém com a dieta mediterrânica, que inclui os seus produtos – cortiça (vinho), carne, 
cogumelos e aromáticas típicas do sul da Europa
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Quadro 37 → Ameaças – Pagamento Agro Ambiental e Climático para o Montado

 

AMEAÇAS PAAC MONTADO GF  
Produção

GF  
Administração

Alterações climáticas   

Custos económicos na adoção das medidas de gestão estabelecidas pelos com-
promissos ambientais  

Ausência de políticas que garantam o pagamento agro/ silvoambiental a médio/
longo prazo  

Abandono da manutenção do montado quando terminarem os apoios  

A valorização dos produtos resultantes do pastoreio intensivo   

Compatibilização do conceito de área de montado elegível, com a classificação da 
ocupação do solo definida pelo IFAP   

Risco incêndio    

Despesas de gestão e manutenção por hectare    

Fragilidade do mercado de créditos de carbono, atualmente, que deverá servir de 
valorização a grande parte dos valores calculados  

Considerando que temos cerca de 1M de hectares de montados, a gestão do orça-
mento global do PEPAC pode não permitir estes valores
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Forças do PAAC Ecopol – Tipologia

Oportunidades do PAAC Ecopol – Tipologia

  GF Produção          GF Administração          Ambos GF

  GF Produção          GF Administração

MODELO 
IMPLEMENTAÇÃO

MODELO 
IMPLEMENTAÇÃO

POLÍTICAS  
& SOCIEDADE

POLÍTICAS  
& SOCIEDADE

ECONOMIA

ECONOMIA

ABORDAGEM 
ECOPOL

ABORDAGEM 
ECOPOL

PROVISÃO SE & 
GESTÃO MONTADO

PROVISÃO SE & 
GESTÃO MONTADO
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Fraquezas do PAAC Ecopol – Tipologia

Ameaças do PAAC Ecopol – Tipologia

  GF Produção          GF Administração          Ambos GF

  GF Produção          GF Administração          Ambos GF

MODELO 
IMPLEMENTAÇÃO

MODELO 
IMPLEMENTAÇÃO

POLÍTICAS  
& SOCIEDADE

POLÍTICAS  
& SOCIEDADE

ECONOMIA

ECONOMIA

ABORDAGEM 
ECOPOL

ABORDAGEM 
ECOPOL

PROVISÃO SE & 
GESTÃO MONTADO

PROVISÃO SE & 
GESTÃO MONTADO








